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Café~ 1 - -co o .. 1 .. • ~. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
REALI­

ZOU­
SE em 

liJboa, fiá 
dias, com brí· 
!fio e anima­
ção bastante 
prometedo­
res a «Con­
ferência Na­
ci o na J do 
Café». Te11e, 
sob o ponto 
de 11isla prá­
tico, as qua­
lidades e os 
defeitos dos 
Cong.ressos­
isto é, muito 
poucas qua­

lidades e abundantes defeitos. Mas o mal 
não é da responsabilidade dos or9ani:w­
dores que conse9uitam, de facto, teali::wr 
um máximo interessante de 11anta9ens, mas 
Jim das próprias or9ani:wções e maneira 
de ser dos Co119ressos1 que se me afí9uram 
cada 11e:i menos recomendá11eis como for­
mas de estudo objecti110 dos problemas e 
org.ani:iação de soluções. 

Resenmndo para outro número desta 
re11ista1 e para outro lugat~ nas suas pá­
ginas, o relato .sôbre os trabalfios da Con­
ferência, desejamos fioje aqui, apenas pôr 
em re!êrJo um facto, que durante a Expo­
sição Colonial do Pôtlo, já se e11idenciou 
de forma notá11el. E o facto é o seguinte: 
O público não só manifesta o melfior dos 
acolfiimenlos aos nossos cafés coloniais, 
preferindo-os claramente aos cafés do 
Brasil,_ como também não oculta a sua 
.wrprêsa ao saboteá-los. Não esperava que 
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fôssem tão bons- não sabia que fiavia nas 
colónfas portuguesas café de tão excelentes 
paladar e qualidade. 

É claro que a surprêsa di:i respeito a 
verdadeiros cafés coloniais e não a tudo 
que para af rllllg.armente se nos impinge 
como café de S. Tomé, do Ca:ieng.o, do 
Encoje, de Cabo Verde, de Timor - e que 
é tanto destas origens como eu. 

Isto quer dàer que aoJ cafés das nos­
sas colónias tem faltado, além doutros ele­
mentos de expansão comercia!, uma pro,.., 
pagando séria e constante- uma propa­
ganda do género daquela que instalou 
entre nós teirno::iamente os cafés do Brasil. 

Na Exposição Colonial do Pôrto, os ca­
fés autênticos de S. Tomé, Cabo Verde, Ti­
mor, Ca:ieng.o, etc., alcançaram um êxito 
verdadeiramente notável. O mesmo êxito 
se verificou por ocasião da Conferência 
Nacional do Café, que, inteligentemente, 
soube criar uma oportunidade de dar a 
confiecer cafés puros e 9enufnos. 

Mas não !enfiamos dúvidas: Estes êxi­
tos não se prolongarão no tempo e tudo 
110/tará à mesma se uma or9ani:iação co­
mercial dos nossos cafés coloniais ampa­
rada por uma propa9anda teimosa não 
apro11eitat o ambiente de simpatia e pre­
ferencia que estes acontecimentos criaram. 

É que a or9ani:iação actual está mon­
tada em volta de interêsses em que os ca,.., 
fés do Brasil pesam e dispõem da situação 
pti11ilegiada que /fies dá um lugar de fiá 
muito ocupado e, digamos, trabalfiosa­
mente conquistado. O comércio que fioje 
reali:ia lucros com o café brasileiro, não 
transfere a sua org.ani:iação para uma 
base de cafés coloniais, por simples patrio­
tismo ·- emquanto o público condu:lido 
pela propaganda, não ti11er transformado 
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a sua prefere/1cía numa í!ontade e substi­
tuído um liábito por outro fiábito. 

As simples leis d~ prolecção não bas­
tam. De resto já lioje se pode dí~er que a 
expeLiência demonstra que não bastam. 

J Porque não se organi~am os princi­
pais produtores, que são lambem os prin­
cipais interessados e aqueles a quem as 
crises mais díteclamenle ferem, para rea­
!t~ar eJsa propaganda que fioje, fàcíl­
menle, daria aos cafés coloniais portugue­
ses um lugar indisputável no mercado me­
tropolitano? 

Com uma ar9anüwção sua, tendo es­
sencialmente em vista a propaganda, nem 
sequer teriam que recear as suas despesas 
exageradas. Bastaí!a que eliminassem o 
intermediário e í!endessem directamente, a 
reta/fio, os seus cafés destinados a propa­
ganda, para que o lucro que antes daí!am 
ao intermediário, !fies permitisse arrostar 
com tôdas as despesas. 

Semanas do café, instalação de peque­
nos postos de í!enda ao público, abertura 
de caies em Lisboa, Pôrto e Coimbta onde 
expressamente não fôssem vendidos senão 
tipos genuínos de cafés coloniais, rigor na 
conserí!ação dos tipos- seria um princípio 
de ttabalfio que encontraria imediata­
mente lar9aJ compensações para os pro­
dutores e ma9níffcas í!anta9ens para a 
economia das colónias exportadoras. 

Não é complicado, nem é caro. 
O meio é simpatí~ante. 
A época é a mais faíloráí!el. 
Porque não tentar? J Não seria um re­

sultado prático, ma9níffco, da Conferência 
Nacional do Café? 

J E não seria mais effca:< que um, dois 
ou ttés decretos, correspondendo a aspira­
ções orgânicas que, como outras decreta­
das também, não deram os resultados que 
todos esperaí!Om? 

HENRIQUE 6ALllA-O. 
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Amum [Om~morativo ~a 1. a [X~O~i[ãO 

[olonial ~onu~u~~a 

Saiu finalmente o Album Comemorativo 
da 1.a Exposição Colonial Portuqucsa, há me­
ses anunciado. 

A edição pertence à Litoqrafia Nacional a 
quem são devidos os primeiros e mais rasqa­
dos eloqios. A sua apresentação e a perfeição 
de todos os trabalhos é inexcedÍ\~el e pode­
mos dizer absolutamente europeia. Este A lbum 
podia fiqurar em Jogar de honra em qualquer 
qrande certame internacional de artes qráfi­
cas e constílue a mais completa e bela edição 
de livros que se tem publicado em Portuqal. 

Não basta apenas ser industrial para pro­
duzir uma obra desta natureza. Os editores 
do Album são também artistas na melhor 
acepção do têrmo. 

Constituem a matéria do Album, um pre­
fácio de S. Ex.a o Ministro das Colónias, um 
longo artigo do nosso director, sr. Menrique 
Galvão, sôbre a Exposição Colonial que rea­
lizou (Textos em português e f rancês)-e al­
guns maravilhosos desenhos de Eduardo Malta 
reproduzidos em uma fidelidade que é impos­
sível ultrapassar. Dir-se-há que o lápis do 
qrande artista desenhou direclamente em cada 
uma das páqinas do Album. 

O Album abre com os retratos dos srs. 
Presidente da República, Presidente do Con­
selho, Ministro das Colónias e capitão Hen­
rique Galvão, pintados e desenhados por 
Eduardo Malta. Além dos retratos a lápis dos 
vogais da Comissão On.;anizadora da Expo­
sição e duma série preciosa de desenhos de 
indíqenas e aspeclos da Exposição, contém 
ainda a reprodução a côres do famo~o tríptíco 
comemorativo da Exposição pintado por 
Eduardo Malta durante o certame. 

Pelo seu valor artístico, pela apresentação 
modelar, pelo acontecimento que comemora 
e até porque se trata duma edição de redu­
zido número de exemplares o «Album come­
morativo> é já hoje uma jóía biblioqráfica que 
nenhum amador de livros deixará de desejar 
para a sua estante. 
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o ESTADO NOVO E o IMPÉRIO 
• 

PoR f. ALVES DE AZEVEDO 

A
LGUÉM escreveu que cé de essência 

imperial o espírito nacionalista do 
Portuqal de' hoje>. Esta fórmula rigo­
rosamente cxacta não quere siqnificar 

de maneira nenhuma que aceitemos o crité­
rio imperialistd rácico de Gobineau ou de 
Nietzsche, pois que em verdade o imperia­
lismo portu~uês é muito diferente dos outros 
imperialismos europeus e isto por se absorver 
na preocupação altruísta da cristianização das 
raças atrazadas que o mesmo é dizer na sua 
civilização. Semelhante atitude civilizadora 
impuqna e desmente certos doutrinários que 
pretendem incluir-nos nessa coorte de defen­
sores de treva cuja mania expancionista tão 
tristes acontecimentos tem trazido à Europa. 

É numa ordem imperativa de D. Sebastião 
a Luíz de Ataíde que se encontra pela pri­
meira vez definida a verdadeira fisionomia do 
imperialismo portuquês: cfa:rei muita cristan­
dade, fazei justiça> escrevia O. Sebastião, 
«pois se assim não fizerdes eu vos castiqarei>. 
Ameaça que certamente cumpriria tanto o seu 
critério era pôr acima das \7antaqens imedia­
tas do soberano o supremo bem dos povos 
que,se lhe haviam submetido. 

E um êrro supôr que esta expressão Im­
pério Portu9uês i1woque quaisquer idea de 
ambição política que não tenham ficado ex­
pressamente definidas na Constituição; essa 
expressão corresponde ao imperativo da raça 
e representa apenas a nova consciência que 
Portugal tem aqora do seu destino histórico e 
do seu papel de principal defensor do patri­
mónio espiritual da liumanidade. Se não fo­
ram os portuqueses dos tempos heróicos há 
séculos que a Europa estaria mergulhada nas 
trevas duma barbcrie que apenas o sentido 
imperial que o Infante O. Henrique deu à Na­
ção evitou. O impulso criador da nossa colo­
nisação no Oriente destruiu in loco o fremento 
mussulmano que ameaçava a cristandade Eu­
ropeia. A êste propósito e com admirável in­
telíqêncía escreveu Manuel Bernardes: cque 
as aSQS do Sol se mediam com o seu império 
e que aqueles povos infieis se não confedera-
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vam contra a potência das suas armas mais 
que para ser delas triunfo e ouvir os anún­
cios da Paz Evanqélica>. 

Esta noção de império que hoje podemos 
definir sinteticamente por a consciência ter 
feito qrandes obras e pela vontade firme de 
as realizar ainda existe indissoluvelmente li­
qada ao conceito do Estado Novo. Esta men­
talidade imperativa que nos afirma uma his­
tória feita de obras verdadeiramente impe­
riais no sentido romano da palavra insufla a 
vontade criadora de as realiaar ainda e pode 
perfeitamente definir o Estado Novo pois 
exemplifica em verdade essa ância criadora 
e ordenadora de tôdas possibilidades da Na­
ção que habitualmente expressamos por essas 
palavras. 

Escre\7eu o Dr. Armindo Monteiro nas suas 
«Directrizes de uma política ultramarina» a 
voz dos homens do ultramar eco lonqínquo 
do sentimento de todos os que descobriram 
os mares e as terras e conquistaram o Impé­
rio diz-nos: o Estado Novo tem de obedecer 
a um espírito colonial para continuar a histó­
ria de que vimos se fôr acentuadamente me­
tropolitano poderá dar à qrei criações mara­
vilhosas no campo material mas confundi-lõ-á 
com tôdas as mais Nações tirando- lhe a sua 
verdadeira qrandeza>. 

Com efeito: apenas o Império pode ser a 
unidade nacional amalqamando tôdas as as­
pirações construtivas ao serviço da causa su­
prema do ínterêsse portuquês. 

A Alma Lusitana conquistadora de impé­
rios e desbravadora de mares ainda no pró­
prio espírito não encontroumaisdoque a Alma 
esforçada que a atirou para êsses empreendi­
mentos. É indispensável assim acordar o sen­
tido de Império em todos aqueles que no Es­
tado Novo encontram a razão do seu destino 
tanto como o renascimento lusíada que é 
hoje o mais justificado motivo do orgulho 
nacional. 

Nós não queremos contudo construir um 
Império política e economicamente isolado 

(Conclue na página tsJ 
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Dementoi ~ara uma mono~rafia a~rirnla ~o mitrito ~o ftiam 
(f ~tu~o ~~~tina~o à f x~o~i[ão (olonial ~o ~ôrto) 

PoR ANTÓNIO DE FIGUEIREDO GOMES E SOUSA 

( A9rónomo do mesmo Distrito) 

I @•t - á~c O Distrito do 
• ..:>l uaçao geogr 'JtCa . Niassa é limi-

tado ao Norte 
pelo r io Rovuma, desde a confluência do 
M'Sinqe até à confluência do Luqenda, e pelo 
paralelo 11° 20

1 S desde o rio Rovuma até ao 
Chiv inde, na marqem do laqo Niassa; a Leste 
pelo r io Luqenda, desde a foz até à confluên­
cia do Lucinqe, pelo curso do Lucinqe, por 
uma recta unindo a nascente dêste rio à nas­
cente do rio Muanqaca, e o curso do Muan­
qaca até ao Lurío; a Sul e a Sueste pelo pa­
ralelo 15° 25' S desde a fronteira da Nyassa­
land até à nascente do Lurío, e pelo curso 
dêste rio até à confluência do Muanqaca; a 
Sudoeste pela fronteira da Nyassaland; e a 
Oeste pelo laqo liassa desde o pôrto de Lí­
puchi ( 1 :;º 20' S) até Chi vinde. 

A superfície total do Distrito está calculada 
em 116.000 bm.' 

2. § eologia. Começando pelo relêvo 
oroqráfico, uma simples ins- . 
pecção da caria física mos­

tra a existência de duas zonas oroqráficas dis­
tintas embora de limites pouco nítidos. Uma, 
a que se pode chamar :wna alfa ou monla­
nfiosa, demora para oeste do rio Luqenda e 
do meridiano 37° Gr., com uma é.ltítude mé­
dia de 1.100 melros, àparle os cumes das 
montanhas, que atinqem 1.600 a 2.000 metros 
(monte Kissindo 1.980 melros). A outra, a que 
se pode, pela sua confiquração, chamar e<ona 
das planícies, compreende a parle leste do 
Distrito, con1 uma altitude média de 600 me­
lros, alínqindo os cumes das montanhas 1.200 
a 1.500 melros (monte Mitubué: 1.500 metros). 

O relêvo da zona montanhosa forma o 
sistema oroqráfico do laqo Niassa. As serras 
mais importantes dêste sistema são: Ci-n'}l­
-angombe, que constílue o prolongamento 
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para sul da alterosa cordilheira Lívingstone, 
ou montes de Kinqa, os quais marqinam o 
laqo no território do Tanganica, M'&nga e 
Cfiitang.a/a, que derivam da serra Ci-ny-an­
gombe para nordeste, e finalmente a serra 
Ayaua ou montes Yaos, que se prolongam do 
maciço central também para nordeste. O ma­
ciço central é por sua vez constituído pelo 
qrande planalto que une, ao sul, tôdas estas 
serras. Para leste dos montes Yaos encon­
tram-se ainda os montes Oi:wlos que, segundo 
pare.ce, fazem parle dêsle sistema. Ao sul do 
qrande maciço central existem numerosos 
montes diqnos de menção, quer pela sua alti­
tude quer pela sua conftquração, como por 
exemplo Mangocfii ( 1.600 melros) e Ma/ele 
(1.500 melros), êste último caracterizado pela 
sua forma cónica, semelhante à dum \Ulcão, 
etc. 

Na zona das planícies as montanhas en­
contram-se dispersas, formando um sistema 
oroqráfico especial, com excepção dos mon­
tes lnfiamue/os e Milubué, situados próximo 
do rio Lurio, que parece pertencerem ao sis­
tema oroqráfico de Namúlí. 

Quanto à natureza qeolóqica predominam 
os terrenos primílivos, os quais ocupam a 
quási totalidade da superfície do distrito. As 
rochas mais comuns são os qranítos e os 
qneisses, que afloram especialmente nas mon~ 
lanhas em grandes massas. Os qranitos mo­
dernos aparecem cm pequenas manchas no 
Chivinde, sôbre o laqo Niassa, e na refJião de 
Mandimba, fronteira da Nyassaland. 

Ao norte, ao lonqo do rio M'Sinqe até ao 
Rovuma, há uma s;rrande mancha de Karroo, 
ainda pouco conhecida, na qual foram assi­
nalados alquns jaziqos hulhíferos. liá ainda 
outra mancha de Karroo no vale do LufJenda, 
próximo de Rovuma, conhecida pelo nome 
de mancha de Lítule, de superfície muito mais 
redu~ida do que a do M'Sinqe. 
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Os terrenos do terciário a recente encon­
tram-se ao longo do Rovuma formando uma 
extensa mancha que aumenta de superfície 
para leste, e bem assim ao norte do lago 
Amaramba, numa extensão mais reduzida. 

Excepluando os terrenos arenosos do ter­
ciário a recente e várias m~ncbas arenosas 
dispersas por todo o distrito, sobretudo na 
zona das planícies (Mahúa, Mecanhelas), o 
solo aqrícola é essencialmente arqiloso, mais 
ou menos avermelhado pela acção do óxido 
ou ferro, e dispõe de uma qrande fertilidade. 
Os terrenos humíferos são freqüenles na zona 
das planícies, sobretudo nas proximidades de 
Cuamba e, como é natural, nos vales dos rios 
e na marqem aluvionária do laqo Niassa. Nal·· 
quns pontos da marqem aluvionáría do lago 
aparecem os xistos em afloramentos de pe­
quena extensão, dando terras pobres para a 
cullura. 

Como fenómenos qeolóqicos diqnos de 
nota devemos assinalar alquns tremores de 
terra na zona montanhosa que, sequndo pa­
rece, tem sido originados por qrandes desa­
bamentos nas margens submersas do lago 
Niassa. 

Quanto a riquezas minerais sabe-se que 
existe o ferro em al:?undâncía e que os indíge­
nas, especialmente os Yaos, o extraem para 
confeccionar vários utensílios; e sabe-se tam­
bém, como já disse, que existem jaziqos hulhí­
f eros nas manchas do Karroo do extremo no­
roeste. A mica aparece em qrandes flocos nos 
esporões do planalto que defronta o lago 
Niassa, bem como também na serra M'Senga, 
tendo já sido objeclo de exploração por parte 
de europeus. Na margem do laqo aparece um 
qrês talcôso, de côr esbranquiçada, conhecido 
pelo nome de pedra sabão, que os missioná­
rios inqlêses costumam utilizar nas suas edifi­
cações e obras de talha. O pavimento, o re­
vestimento interno e várias obras de arte da 
catedral de Lícoma, pequena ilha do lago 
Niassa, situada em frente do pôslo por­
tuquês de Goboé, são feitos em pedra sa­
bão. 

3 ~ c.> --V· O qrande vale do 
· v c}..,ago •. HWSSa. Ríft é uma série de 

f racturas da crusta 
terrestre que partindo do Mar Vermelho ou, 
possivelmente, do Mar Morto, vai terminar no 
curso 'i11ferior do Zambeze. fazem parte dessa 
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linha de fracluras os laqos Niassa, Tanqanica, 
Rodolfo, Vitória, Alberto e os rios Orno, 
Luangua e Shire. 

No dizer de certos geógrafos o nome de 
laqo Niassa deriva da palavra Nliassa ou 
Nyan:w, têrmo obsoleto da língua marave 
que siqnífica «qrande massa de áqua». 

O laqo está compreendido entre os para­
lelos 9º 35', 14° 351 S e os meridianos 33° 55', 
55º 101 E Gr. O seu comprimento é .de cêrca 
de 300 milhas e a sua larqura varia entre 13 
e 45 milhas. 

Grandes profundidades têm sido assinala­
das, especialmente nos últimos anos. O Co­
mandante Augusto Neuparth, em 1907, verifi­
cou uma profundidade de 2.500 melros abaixo 
do nível do mar, ou sejam 2.980 metros, visto 
que o nível da massa líquida está a 480 me­
tros de altitude. Posteriormente foram desco­
bertas maiores profundidades. 

A marqem portuquesa tem duas faces dis­
tintas: a das planícies a/uvionárias e a mon­
tanliosa. A margem aluvionária é constituída 
pelos arrastamentos das terras das encostas, 
devidos à erosão, e pelos depósitos provoca­
dos pela acção das águas do laqo. 

Tanto nesta margem como na montanhosa 
afloram os schistos com freqüência, produ­
zindo terras de fraca fertilidade. A parte alu­
vionária é formada em muitos pontos, sobre­
tudo para o norte de Metanqula, por areias 
sollas. Entre M'Bueca e N'Gôho encontram-se 
alqumas enseadas e praias muito pitorescas, e 
são também freqüentes os pântanos oriqinados 
pela elevação do nível das áquas, que de anos 
a anos se nota, sem que haja qualquer expli­
cação dêsse fenómeno. 

A população Nyanja acumula-se na mar­
qem aluvionária dedicando-se especialmente 
à pesca. 

A parte montanhosa é constituída pelos 
esporões da serra Ci~ny-ang.ombe, que che~ 
gam até às áquas e pela encosta oeste da 
·mesma serra, de Coboé para o norte. Pró­
ximo de Chivinde a.. marqem tem cêrca de 
1.500 metros de altitude, em declive rápido, 
denunciando qrandes profundidades. No ter­
ritório de Tanqanica a marqem é ainda mais 
elevada, atinqindo cêrca de 3.000 metros sô­
bre as águas. 

O laqo Niassa dispõe de grandes belezas 
naturais, e desde que se saneiem as suas mar­
qens pode vir a ser um importante centro de 
turismo. 
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4. ~drogral'ia O distrito do Niassa é 
:./ • sulcado por numerosos 

rios, os quais constituem 
três bacias hidrográficas: a do lago Niassa, a 
do Rovuma e a do Lurio. Os rios da bacia do 
Lago, como atravessam uma região monta­
nhosa, são de pequeno curso e de carácter 
torrencial. Os principais são o Líjamanji, o 
Lunfio e o rúboé. 

O rio Rovuma nasce na Colónia do Tan­
ganica e recebe na margem direita os afluen­
tes do território português, dos quais o mais 
importante é o Lug.enda, que alguns geógrafos 
consideram como sendo o verdadeiro Ro­
vuma. O Luqenda nasce no lago Amaramba, 
ao sul do distrito, e as suas qrandes cheias 
são devidas ás enc~entes do lago. O seu curso 
é de mais 500 km. Na estação sêca o caudal 
dímínue extraordínàriamente. As margens são 
densamente arborisadas em grandes extensões 
e foram noutros tempos muito habitadas. 
Hoje, posto que ainda se acumule ao longo 
do rio muita população, é todavia incompa­
rávelmente menor devida a várias causas, 
entre elas a doença do sôno. 

Além do rio Luqenda o Rovuma recebe 
ainda outros rios importantes como, por exem­
plo, o M'Singe, cêrca de 150 km., que corre 
entre a serra M'Senga e a cordilheira Ci-ny­
-angombe, o Lucliiling.e, cêrca de 200 km., que 
corre entre a serra M'Senga e a serra Ayaua, 
tendo como priticipal afluente na margem 
direita o Usajande e na manzem esquerda o 
Lua/eso, e, finalmente, o Cliiulesi, que nasce 
nos montes Oizulos. Os rios M'Singe e Luchi­
línge banham no seu curso inferior extensas 
várzeas muito apropriadas á aqricultura e 
criação de gados. · 

Os principais afluentes do Luqenda são os 
da manzem esquerda, isto é, os que nascem 
na zona montanhoza: Lucfiimué, que nasce 
nos montes Mangochi. Corre num \7a)e pro­
fundo e as suas margens são muito habitadas. 
Nas terras banhadas pelo seu curso inferior 
existem alquns arrosais de indíqenas. Luam­
bala, um dos rios mais caudalosos do distrito, 
que banha uma região muito habitada. Lua­
ti;;ce, que nasce nos montes Ayaos, lambem 
muito caudaloso. 

Na manzem esquerda o afluente mais im­
portante é o Lucinge. 

O rio lutio nasce no monte Molumbo, 
fronteira do distrito de Quelímane Os aflu­
entes mais importantes da marqem esquerda 
são o Muanda, o Lu/eio, o Maceq.uece e o 

PORTUGAL COLONIAL 

Muang_aca, de cm·sos relatívamente longos, 
90 a 100 km. 

Os rios da ba_cia do Lurío, incluindo o 
próprio Lurio, encontram-se na fase d'estabi­
lidade relativa. pois só tem água corrente na 
estação das chuvas. Durante a estação sêca 
são constituídos por poças de água. Pela sua 
configuração parece que êstes rios tiveram 
outmra qrandes correntes e volumosos cau­
dais. A secura actual foi talvei derivada da 
diminuição da queda pluviométrica, e que 
não custa a crêr, pois as terras da Amaramba 
foram antigamente muito 'habitadas. 

Os rios da zona montanhosa são, de um 
modo geral, de águas correntes e de carácter 
torrencial, caracteres qué se pode filiar lam­
bem na grande destruição da floresta que por 
tôda a parte se nota. 

5. efima O clí~1a do Ni~ss~, como todos 
os cltmas tropicais, é caracte­
rísado pela existência de duas 

estações climáticas dístinctas: e das cfiurras 
que decorre de fins de Novembro ou princí­
pios de ' Dezembro até princípios de Abril, e 
a das sêcas que, abrange os meses restantes. 

Quanto à temperatura é mais elevada na 
zona das planícies do que na zona mon­
tanhcsa. O clima da :ena montanhosa é tem­
perado, ao passo que o da zona das planí­
cies é acentuadamente quente e muito seme­
lhante ao da região litoral. Dessa forma, po­
de-se chamar à zona montanhosa. zona tem­
perada, e à das planícies, zona quente. 

Os elementos fornecidos pelos postos me­
teorológicos do distrito são escassos visto que 
se referem apenas a dois anos. Contudo, do 
seu exame é fácil ver as principais caracterís­
ticas do clima. Os actuaís postos meteoroló­
gicos são os sequíntes: 

Vila Cabral 13° 18' S, 35° 8' Egr., 1.277 m; 
Maníamba 12º 46' S, 35° oo' gr., 1093 m; 
Cuamba 14º 46' S, 36° 34' Egr., 680 m. 

Os elementos obtidos, mencionados na pá­
szina seguinte, pertencem aos anos de 1933 e 
1934. 

Quanto a pluviosidade os meses mais chu­
vosos são Janeiro e fevereiro. A estação plu­
viosa é anunciada por uma ligeira queda de 
chuva, a que os Yaos chamam limo-moto, em 
Agôsto ou Setembro. Mais tarde, pelos fins de 
Cutubro ou princípios de Novembro, caí uma 
chuva mais forte, a que os Y aos denominam 
sisima-á-apia, durante uns três ou quatro 
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Zona montanhosa Zona das planícies 

Temperatura 

Vila Cabral 1 .Maniamba Cuamba 

Meses 

Mú101• l •"llolma Mtdma M!olma i"lúima 1 M.lnlma 

--------'----
Janeiro ...... 28,9 13,7 29,0 15,0 35,7 11,4 
Fevereiro .... 30,S 14, 1 27,8 14,0 33,5 15,0 
Março •...... 26,1 13,5 28,2 14,0 35,5 14,0 
At>ril ........ 30,0 11,5 27,2 12,6 35,0 12,0 
Maio ..•.. 26,4 9,6 25,4 8,2 36,0 7,0 
Junho .... .... 25,7 7,3 27,2 5,1 33,0 1 7,5 
Julho ..•..... 24,5 6,0 25,1 5,6 30,5 5,3 
Agôslo ..... . 26,0 5,6 27,9 7,1 32,7 5,6 
Setembro .... 26,5 7,3 30,1 7,6 34,0 9,3 
Outubro •.... 27,9 12,0 31,5 10,2 37,0 12,0 
Novembro ... 30,5 14,8 3 1,6 16,1 38,5 
Dezembro .... . ~8,2 13,3 29,3 15,3 34,~ . 15, 1 

30,8 5,6 31,6 5,1 38.5 

Pev. Julho Nov. Junho Nov. 

Hum idade 

1-=-i_::_ _::__ _::_-=-1_::_ 
Jan('iro ...... 1 263,<~ 24 299,0 26 195,2 11 
Fevereiro.... 136,9 15 355,2 1 21 182,3 16 
Março • . . . . . . 224,8 22 271,0 23 82,5 11 
Abril .. . . .. .. 34,0 12 115,2 I 16 28,7 4 
Maio .. .. .. .. 27,2 8 38,4 10 13,8 2 
Junho........ 24,8 8 27,7 8 12,4 1 2 
Julho •....... 

1 
2,4 5 o,o O 3,.5 1 

Agôslo . . . . . . o,8 2 o,o o 0,2 t 
Selembro . . . . o,o O 0,6 1 0,0 o 
Outubro • . . . . 2,3 2 9,7 1 4,6 2 
Novembro . . . 15,4 5 ~9.7 7 16,8 4 
Dezembro... 17.5,0 16 361,2 24 190,3 11 
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Vento predominante 

1 Dlrecçto 1 Vtlocldadt 1 Dlrt~Çlo 

Janeiro ...... 
1
ENE 10) NE; NNE 

Fe>ereiro .... ESE; NN\V 7,6; 5,1 SW;W 
Março ....... ESE 7,0 SE;WSW 
Abril ...... .. ESE t\,O SSE;SSW 
Maio ........ ESE 9,0 SSW;ENE 
Junho ........ ESE 9,4 NNE; E 
Julho ........ ESE; ENE 12,2 ; 5,2 SSW;SW 
Agôsto ..•... 1ESE; ENE 14,5 ; 9,5 SW; ENE 
Setembro .... IENE 14,7 SW;ENE 
Outubro ..... ENE 13,6.NNE 

·Novembro ... IENE 11 ,2 NNE 
Dezembro .... ESE 4,2 NNE 

Direcçlo 

S\V 
sw 
S\V 
SW;SE 

SSW;SW 
sw 

S;SW 
SE;SW 

S·NE 
NE' 
NE 

S\V 

dias. Volta de novo a seca, com uma tempe­
ratura bastante elevada até que em princípios 
de Dezembro se entra própriamente na estação 
das chuvas. 

O vento predominante na zona monta­
nhosa é ENE durante a estação das chuvas e 
ESE durante a estação sêca. Sequndo a escala 
de Beaufort os ventos da reqião da Vila Ca­
bral são moderados. Na zona das planícies 
predominam os ventos do quadrante SW. 

O clima da zona alta ou montanhosa é 
muito favorável á fixação da raça branca, 
podendo esta zona vir a ser importante centro 
de colonização. 

A zona das planícies, de,.,.ido á sua eleva­
da temperatura e escassês d'aquas não é pró­
pria para a fixação da raça branca. 

6. EJlora O distrito do Niassa está in­
cluído, como de resto de tôd<:1 
a Colónia de Moçambique, no 

grande domínio veqetal do Sudão, se!Jundo a 
divisão fito-s;reo~ráfíca de Grisebach, a que 
corresponde o grande domínio das florestas e 
estepes africanas, de Enqler. 

A flora do Niassa apresenta duas fácies 
distintas: a dos meios húmidos e a dos meios 
sêcos. Quanto á · distriouição da veqetação 
existem duas zonas características que corres­
pondem ás duas zonas oroqráficas: a mon­
tanhosa e a das planícies. 

Na zona montanhosa o tipo da veqetação 
dominante é o da floresta aberta do tipo xe­
rófílo, comum a lódas as re~iões elevadas da 
Afríca tropical; na 2ona das planícies, a par 
dêste tipo de veqetação, encontram-se diver­
sas espécies próprias dos meios secos e das 
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reqiões de baixa altitude como, por exemplo, 
baobab, (Adansonia digitada, Borrassus fla­
bel!iformis, Acacia a/bida, etc). 

Todas as fórmas biolóqicas se encontram 
representadas na flora do Niassa, constituindo 
diversos estratos: arboreo, arbustivo, herbá­
ceo, murcínal e líquenico. Vejamos em breves 
palavras os seus principais carácteres: 

Vegetação !enliosa - No seu estado prími­
ti\70 todo o território devia ter sido coberto 
de florestas do tipo xerófílo (floresta aberta). 

A dominancia dêstes povoamentos per­
tence ás lequminosas e em especial aos géne­
ros Berlínia e Bracliystégia e um pouco Acácia, 
os quais foram extensas comunidades de mis­
tura com espécie de outros qéneros tais como 
Albiaaia, Burfcea, Pterocarpus, S1varlaia e Bau­
ninia. Alem das comunidades de Berlinia e 
Bracliysteg.ia sps, aparecem lambem na região 
montanhosa comunidades de Uapaca Kit/dana, 
mais restrictas, quer na área quere na compo­
sição, e possivelmente mais uma ou duas es­
pécies dêste género, tôdas conhecidas vulqar­
mcnte pelo nome de Mas:,u/(u, e de Combretum 
sps, a que se associam ás vezes alquns exem­
plares de Faurea sps e Termina/ia sps. As co­
munidades de Uapaca Kidiana não se encon­
tram, ou pelo menos são muito raras na zona 
das planícies, o que não acontece com as de 
Berlinia e Bracnysteg.ia sps. e de Combrefum 
sps., que são comuns. 

Na zona das planícies são diqnas de nota 
as associações de Bambasa sps. (bambu). 

Nos vales dos rios e o outros loqares hü­
midos a reqetação lenhosa acumula-se sob a 
forma de galerias florestais, povoamentos de 
tipo hiqrófilo onde se encontram algumas 
essencias de valôr como exemplo, Knayva 
seneg.alensis, Eugenia sps. Erytfiropli!oeum gui­
neense, Padia flicoidea, Treculia africana, e 
um pouco Faurea sps. 

Entre as plantas que constituem as comu­
nidades de leguminosas contam-se algumas 
produtoras de boa madeira, como por exem­
plo, Af:ulia africana, Plerocarpus ednaceus, 
Budea africana, outras produtoras de cascas 
taninosas, como Berlinia e !3racnyste9ia sps., 
etc. Quási tôdas estas espécies possuem exce­
lentes flôres melíferas. Nas qalerias florestais 
existem árvores de bôa madeira, como Kliaya 
seneg.alensis, um dos melhores mo!;{nos africa­
nos, Erytnropliloeu guineense e Eugenia gui­
neensis, estas ultimas de madeira de incalcu­
lável duração, embora um tanto pesada. Nas 
terras de Amaramba aparecem exemplares de 
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pau preto (Diospyros sps.), ébano de alto valor 
que foi muito explorado no tempo da Com-
panhia do Niassa. • 

Vegetação sub-arbustiva e lierbácea - Este 
tipo de ve!;{etação encontra-se em qeral asso­
ciado ao da vegetação lenhosa. Contudo nal­
quns pontos aparecem formações herbáceas 
características constituidas essencialmente por 
qramínias e ciperáceas. As formações mais 
inter~ssantes são as dos loqares húmidos e as 
dos loqares de antigas culturas. As primeiras 
sJo em qeral homogéneas, as sequndas hete­
rcqéneas. Nos vales húmidos são vulqares as 
sL1vanas altas formadas quási sempre de gra­
míneas e cíperáceas em bloco, sendo fre­
qüentes os qeneros Cliloris, Erag.roslis, Sporo­
bolus entre as gramíneas, e Cyperus, entre as 
ciperácias. Estas savanas produzem cm qeral 
bons pastos. 

Nos loqares de antíqas culturas ou naqueles 
em que a floresta foi simplesmente derrubada, 
a veqetação herbácea invade loqo o solo, 
sobressaindo as gramíneas e em especial os 
qéneros Impera/a, Panicum, ffyparrlienia, 
Rnynclielytrum, Pennisetum e Sporobo/us, certas 
acantáceas, como por exemplo justilia e 
Me/lera, Oxalidaceas ele. 

Como exemplares comuns do tipo sucu­
lento há diversas espécies de Eupfiorbia, Aloes 
e Cara/fuma, to~avia pouco freqüenles. 

As espécies suculentes de Eupnorbia apa­
recem de preferência nas terras de Amaramba 
(montes de Mitubué e Inhamuelos). onde che­
SJam a constituir pequenas comunidades. 

Entre a flora herbácea aparecem diversas 
plantas características notáveis pela sua be­
leza, tais como espécies dos qéneros f!aeman­
tlius, Costus, 6/oriosa, 6/adiolus, Lissocliilus, 
6erbera, 6nidia, etc., que aparecem sobretudo 
no princípio da estação das chuvas. 

Os fetos são vulgares nos lugares húmidos 
ou sombrios, notando-se uma qrunde varie­
dade de géneros especialmente Asp/enium e 
Nepfito/epis. Nas terras de antiqas culturas da 
zona montanhosa aparece com f ruqüência o 
chamado feto macno ou \7 Ulqar, Pteris aquilina. 

Regiões fito-geog.róficas - Uma rápida 
observação da flora do distrito abramzendo 
as duas zonas oroqráficas. oferece-nos dife­
renças mais ou menos profundas na compo­
sição específica e um pouco nos tipos de 
ussociação. 

A flora na zona das pl,rníciés difere, como 
já disse, da flora da zona montanhosa pela 
existência de certas espécies comuns na reqião 
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Uma carta das Colónias para a Metrópole 
Recebemos as seguintes cartas: uma 

dirigida ao nosso direcfor e a segunda 
ao nosso iluslre e querido colaborador 
sr. dr. Agoslinno de Campos. 

Publicamo-/as no cumprimento do 
programa que aqui eslabelecemos: A 
«Portugal Colonial» tem as suas colunas 
à disposição de todos os que a elas vie­
rem cem correcção. 

Quelímane, 10 de Março de 1935 

Ex.mo Sr. llcnríque Galvão 
Ilustre díreclor da Rcvísta "Porlugal Colonial 

LISBOA 

Ex.mo Senhor 

Antes de tudo, quct"O ter a liberdade de lhe apresen­
tar os meus melhores cumprimentos, pelo seu regresso à 
direcção da Revísta, ela é sua filha e ninguém melhor que 
o autor que lhe deu vicia e realidade para a dirigir ; e es­
pecialmente pelo papel primacial, heróico e sublime de es­
fôrço, de competência, de dcdiccção e de fé, que V. Ex.• 
desempenhou no grande aclo que foi a exposição colo­
nial do Pôrto. 

Digne-se Senhor acrítá-los porque, humildes como 
são, os mais humildes entre todos os que terá recebido, 
pode estar certo de que não são os menos sinceros. 

Os homens de competência e boa vontade são raros 
hoje e quando aparecem, todo o nosso respeito é pouco 
para os venerar. 

Que Deus lhe dê fôrça, saúde e vontade para conti­
nuar a nobre carreira que tão brilhantemente encetou. 

Deponho nas mãos de V. Ex.a uma carta para o 
sr. dr. Agostinho de Campos. Que V. Ex.a a publique ou 
não, nada tenho a dizer a isso. Faça favor de fazer como 
entender, entretanto se a professora, como diz o Senhor 
Doutor, praticou o oitavo pecado mortal publicando a 
quadra, V. Ex.• praticava a décima quarta obra de mise­
ricórdia publicando esta em favor duma pobre senhoro, 
que por uma leviandade literária (não posso dar-lhe outra 
nome) Sua Ex.~ tão mal tratou. 

A décima terceira obra de misericórdia é estar a atu­
rar-me. 

Não publicando a carta, o que lhe peço é o favor de 
a fazer chegar às mãos do sr. dr. Agostinho de Campos. 
Pode ser que êle num rasgo de generosidade enxugue as 
lágrimas que possivelmente fez correr.. 

Se Sua Ex.• o não fizer, então só me resta pedir aos 
deuses, que quando enviarem as musas pedagógicas a bu­
lir com o nervo poético da Senhora professora (não lerá 
muita vontade de fazer versos, coitada !) para ela se livrar 
do marmeleiro impiedoso do Senhor Doutor, lhe inspirem 
poesias 'l'asadas nos moldes da seguinte quadra que está 
perfeitamente a dentro do ponto de vista de Sua Ex.• : 

A letra também é boa 
Mas não leio comparação 
Com o tomate saloio 
Ou c'o nabo lcmporão. 

E pedindo-lhe desculpa do tempo que lhe tomo, 
creia-me senhor com a maior consideração 

' {AsslMlura lleglvd). 

O nome não tem nada para êsle caso ; faça fa\1or de 
se esquecer dêle. 

É um dever de boa educação não deixar 
sem resposta as cartas que nos são diriqidas 
principalmente se elas nos vêm de pessoa, que 
pelo seu saber, autoridade e competênda é 
credora de todo o nosso respeito. 

Em obediência a êste princípio, e ainda 
que as cartas do sr. dr. Aqostínho de Cam­
pos para as colónias sendo diriqidas a todos 
não o são especialmente a ninquém, eu quero 
desobriqar-me na parte que me cabe, respon­
dendo lambem a uma carta. 

Não o faço (mca culpa) por um mero de­
ver de corte;::ia, mas porque uma das cartas 
de Sua Ex.a fez vibrar profundamente na mi­
nha viola psíquica a corda bamba da discor­
dância. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
litoral de Moçambique - Adansonia digitada, 
Borassus f!abe/liformia, Acácia A/bida, Tama­
rindus indica, etc. Confrontando as espécies 
características desta zona com as da zona 
litoral e da baixa Zambézia, verifica-se fàcil~ 
mente que a flora da reqião litoral se pro­
lonqa pelo vale do Zambeze até à altura de 
Tete, derivando para o Norle pelo vale do 
Shire, marqem aluvíonária do laqo Niassa, 
terras de Mecanhelas e Amaramba, e maniem 
do Lúrio O baobab e a palmeita 13erassus 
flabelifermis marcam inconfundivelmente esta 
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zona. Nas planícies de Amaramba, próximo 
do laqo do mesmo nome, há qrandes áreas 
revestidas da flora típica das reqiões litorais. 

A flora da zona montanhosa - sobretudo 
as lequminosas - tem invadido a zona das 
planícies, que possue actualmente uma flora 
mixta. 

O tipo dominante da flora do distrito é o 
dos qrandes planaltos da África tropical, sendo 
a fades xerofila da zona das planícies mais 
acentuada do que a da zona montanhosa. 

(CONCLUE NO PRÓXIMO NÚMERO) 
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É certo que a prudência me aconselhou a 
meter a viola no saco, e eu assim fiz a princí­
pio, mas o sr. dr. Aqostínho de Campos veio, 
no n.0 46 da «Portuqal Colonial» que agora 
aqui cheqou, ocupar-se novamente do assunto, 
e a tal corda, já bastante desafinada, ficou 
desta vez sem consêrto possível. 

Direi que se me atrevo a vir responder a 
Sua Ex.a não é por desconhecer a minha in­
siqnificância, mas, trata-se de TERRA e de LETRA, 
Suai Ex.ª tem cultivado a letra tôda a sua vida; 
eu tenho cultivado a terra tôda a minha vida, 
e estabelecendo assim um paralelo isso me 
encoraja a êste empreendimento. 

Desde já declaro que não venho comentar 
a brilhante doutrina de Sua Ex.a, Deus me li­
vre de tal, mas somente dar o meu parecer 
acêrca do f actor que a inspirou. 

Uma Senhora, professora de instrução pri­
mária, publicou num jornal da sua classe, duas 
quadrasinhas em que no mais justificado amor 
ao seu sacerdócio, erquia um hino de louvor 
à •LETRA>. 

São simples, como naturalmente é simples 
a sua autora : 

A terra é boa e fecunda, 
Mas, de tudo que nos dê, 
Nada terá a riqueza 
Das letras do A B C. 

É por isso que na vida 
Para a qente triunfar, 
Primeiro deve saber 
Ler, escrever e contar. 

Para inteligências tacanhas como a minha, 
a palavra «riqueza» da primeira quadra, não 
se refere de modo alqum a valores materiais, 
mas sim ao valor espiritual da letra. 

Sem dúvida que a professora sabe, como 
todos nós, que o valor intrínseco, dum saco 
de batatas é incomparàvelmente maior ao 
dum qatafunho rabiscado a que convencio­
nalmente se chamou um A, e a petizada da 
aldeia não iqnora também, que uma malqa de 
caldo verde com sopas de brôa enche muito 
mais a barriqa do que todos os rabiscas enfi­
leirados nas bibliotecas do Antíqo e Novo 
Continente. 

!'ias, não será a letra uma riqueza também? 
A Terra dá~nos pão, batatas, oiro, etc. 
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A Letra dá-nos saber, felicidade, ventura . . 
Onde há aqui maior riqueza? 
Materialmente, na terra. 
Espiritualmente na letra. 
E não será a riqueza espiritual superior à 

material? 
Pestalozzi vendeu as vacas (valor real) 

para abrir uma aula (valor abstracto) e quanto 
a mim, preferia, sem um minuto de hesitação. 
ser pobre e sábio, a rico e burro! 

Foi pois sem dúvida debaixo do ponto de 
vista espiritual que a Senhora professora fo­
cou a «riqueza> da letra, e tanto assim é, que 
a sequnda quadra completa, explica e justifica 
é idéa da primeira. 

Não o quiz entender assim o sr. dr. Agos­
tinho de Campos, e não quiz porque vendo 
na modesta quadra um rascável terna para 
um discurso em prol do ensino primário ba­
seado na educação aqrícola, desprezou a in­
tenção da autora, o dando à palavra «rique:aa» 
o seu siqnificado material (a letra mais milio­
nária do que a terra, a terra mais pobre do 
que a letra) deslombou a pobre com o mar­
meleiro formidável da sua cerrada e irresistí­
vel argumentação! 

foi de luva branca é certo, mas as bofeta­
das de luva branca também doem e ... às ve­
zes mais do que as outras. 

Sua Ex.a o sr. dr. Aqostínho de Campos 
produziu uma bela oração em defez.a· duma 
nobre idéa, pena é que, para o fazer, tivesse 
iníliqido um sofrimento moral inútil, injusJo e 
cruel a uma humilde professora, fulminando-a 
do alto da sua competência profissional com 
o apodo de «INCOMPETENTE> que através das 
páqinas da «Portugal Colonial>, levou às gen-
tes d' Aquém e d' Além-Mar. . 

Porque não há duas opiniões: Uma pro­
fessora que propala doutrinas «pedaqõgíca­
mentc abomináveis» é uma má professora. 

E isto foi inútil porque Sua Ex.a não ne­
cessitava ferir ninquém para apresentar e des­
dobrar a sua tese. 

A sua alta cultura e saber não precisavam 
inspirar-se em tão modestos elementos. 

Foi injusto porque essa Senhora não diz 
que a Letra é inais,remuneradora do que a 
TERRA, não é essa a sua intenção, e o sr. dr. 
Aqostinho de Campos sabe-o perfeitamente. 
E tanto assim é, que para não haver empeci­
lhos à interpretação de bens materiais que 
quis dar à palavra «rique2a>, afastou do campo 
da sua arqumentação, desprezando-a na sua 
carta e eliminando-a no seu artiqo, a sequnda 
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quadra, que explicava a ídéa da Senhora 
professora, tirando assim a esta, perante o 
tribunal público que lê com interesse e avi­
dez as cartas de Sua Ex.a o seu único meio 
de defe2a; a prova evidente da sua boa in­
tenção. 

Foi pois propositadamente que o sr. dr. 
Aqostinho de Campos deu à quadrasinha uma 
interpretação errada, criticando-a e comen­
tando-a na melhor das intenções sem dúvida, 
mas esquecendo-se que feria a susceptíbíli­
dade duma mulher que decerto tinha pôsto na 
humilde composição um pouco do seu amor 
próprio, um pouco do seu orqulho, e talvez 
um pouco do seu coração! 

E isto foi também uma crueldade, tanto 
maior quanto é certo que o nome dessa se­
nhora vinha publicado na «Portuqal Colo­
nial». 

Ela há-de infalivelmente sentir-se maquada 
no seu brio profissional, vexada perante os 
seus colegas, perante os pais dos seus alunos, 
perante estes mesmos. 

E quanda na modesta escola da sua al­
deia tentar incutir aos seus discípulos a exce­
lência do ensino, a riqueza da letra, a voz 
potente do sr. dr. Agostinho de Campos há-de 
trovejar-lhe aos ouvidos, queimando-a no co­
ração, o anatema de INCOMPETENTE! 

Sentindo-se vítima duma injustiça, tendo a 
consciência da sua inocência, sabendo-se im­
potente para reagir contra o formidável co­
losso que a amachucou, essa pobre senhora 
só terá um recurso: as lágrimas! 

Enfim um drama íntimo por uma palavra! 
Será isto exaqero? Tanto pode ser de 

mais como pode ser de menos. O certo é que 
ninquém !JO$ta de ser apoucado na sua pro­
fissão. 

Que diria o sr. dr. Agostinho de Campos, 
se alquém viesse a público comentar a sua 
doutrina, classificando· a de exaqerada, e ba­
seando.as suas informações na impossibilidade 
dos petizes verem o pai crucificado na en­
xada, não só por o suplício da cruz ter aca­
bado há muito, como também por ser mate­
rialmente impossível crucificar um homem 
numa enxada? 

Diria naturalmente que êsse calquém> deu 
uma interpretação errada à sua frase, que deve 
ser tomada no sentido fiqurado. 

Pois é precisamente o caso da Senhora 
profes~ora. A palavra «riqueza> da sua qua­
dra deve ser tomada no sentido fis,rurado. 
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Em última análise, mesmo dando à pala­
vra um sentido mais restrito, seria de atender 
que a professora, falava para creanças do 
campo que mais ou menos têm a noção do 
valor real da terra, e não têm noção alquma 
do valor moral da letra. 

O rapazio da aldeia só de má vontade 
troca a liberdade dos campos, as correrias 
pelos montes, a caça aos ninhos, pela prisão 
diária da escola, e mesmo os país, muitos dê~ 
les, não veem com bons olhos os fílhôs a 
«cortar letra> quando podiam muito bem an­
dar a cortar mato. 

Tudo é pouco pois para os atrair e fazer­
-lhes compreender a riqueza da letra. 

Concluindo, parece-me que não é a letra 
a principal culpada de se despovoarem os 
campos para encher as cidades e os paque­
tes da Argentina. As creadÇls que da aldeia 
ín-vadem os grandes burqos, as famílias que, 
abandonando as suas terras vt'io de casa e 
pucarinho em busca das praias de Santa Cruz, 
na sua maioria nt'io sabem ler. 

É o desejo aliás louvável, de melhorarem 
a sua sorte, é a ilusão da ár-vore das patacas, 
é a atracção do desconhecjdo, é o espírito de 
a-ventura que as impele. 

Foi isso que para aqui me trouxe. Foi isso 
que levou a raça lusa a dar mundos novos 
ao mundo. 

O facto da letra afidalqar ou aburguezar 
os indivíduos, a ser considerado um mal, é 
sem dúvida um mal passaqeiro e o remédio 
para êle, ainda que pareça um paradoxo, é 
cultivar mais a letra. 

Quando não houver analfabetos, quando a 
instrução ni-velar as classes ruraes, impôr-se-há 
sem se considerar deprimente, a necessidade 
de arrancar à terra com o suor do rosto, o 
pão nosso de cada dia. 

E por aqui me fico, pedindo vénia a Sua 
Ex.a e aquardando com a anciedade de sem­
pre, êsses lindos ramalhetes de ciência e oiro 
que enobrecem a «Portuqal Colonial», e que 
são as cartas do sr. dr. Agostinho de Campos 
para as Províncias do Além. 

Deus permita que êles não venham orva­
lhados de láqrimas, como êste a que me re­
firo. 

Quelímane, Fevereiro de 35. 

Sr:rnóR10. 
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o LAGO NI A SSA 
(EXCERPTOS DUM DIÁRIO) 

PoR ALICE M. BARREIRA ANTUNES GOMES E SOUSA 

O laqo Niassa, que Livinqstone procla­
mou ter descoberto, já era conhecido 
pelos portuqueses no século XVH, se­
qundo as informações dos missioná­

rios jesuítas, ao tempo estabelecidos na Zam­
bézia. O nome de Niassa, deriva, segundo al­
guns qeógrafos, da palavra «nhassa» ou 
«nyanja», que na língua marave siqnifica 
«laqo» ou «qrande massa d'áqua» . ... . . . . . . 

Numa bela manhã da sequnda metade de 
Julho dêste ano, chegámos a Metanqula, na 
marqern do Laqo, dispostos a percorrer a mar­
qem para o norte até ao posto administrativo 
de Coboé, em viaqcrn de estudo botânico. 

' Metanqula, antiga sede do concelho do 
Lago no tempo da Companhia do Niassa, 
está situada numa pequena mas graciosa baía, 
e não há muitos anos ainda era uma povoa­
ção importante pelo seu comércio com a Nyas­
saland. Depois da posse do Estado, Metanqula 
foi abandonada não se sabe bem porquê, em­
bora se diga que o motivo principal foi o ser 
muito quente. 

O transporte pela marqem do Lago, onde 
não há estradas, é feito ao modo primitivo, 
utílisando a clássica cmachíla», que consiste 
numa rêde ou lona suspensa num bambú, le­
vada ao dorso de indíqenas, na qual o via­
jante vai sentado ou semi-deítado. 

Saímos de Metangula com as nossas ma­
chílas pelas 5 horas da manhã e tomamos o 
caminho da margem do Lago em direcção 
Coboé. A terra é pobre, as culturas são enfe­
~adas e a rocha aflora constantemente. A po­
pulação constituída por indígenas da raça 
nyanja, é densa e dedica-se sobretuno à pesca. 
Na praia vê-se com freqüência redes de pes­
cadores a secar. A areia é negra, devido tal­
vez às substâncias orqânícas acumuladas du­
rante séculos pela população e pelas áquas 
do Laqo. A água do Laqo é potável e dela 
bebem indíqenas e europeus. Há bastante qado 
bovino e caprino; os indígenas gostam muito 
de leite. 

A 10 Rm. ao norte de Metangula atraves­
sámos o rio Lunho que leva apenas um fio 
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de água serpenteando por entre as areias. Na 
estação das chuvas êste rio toma um grande 
volume de águas e a sua travessia é extrema­
mente difícil. 

Seguimos agora um caminho que serviu de 
estrada durante a qrande guerra, mas que 
hoje mal se conhece devido à vegetação que 
o invadiu. 

Vamos passando constantemente por po­
voações indíqenas e terras cultivadas. Aqui e 
ali uma ou outra cabeça de qado. 

Os grandes baobabs, verdadeiros mons­
tros veqetais, com mais de :;o metros de al­
tura expandem-se em grossos ramos, lem­
brando-se, como disse Pierre Lotí, qrandes 
madreporas mortas. A palmeira de leque, 
qrandes acácias espinhosas e um ou outro ta­
marindeiro, são freqüentes e imprimem à pai­
sagem a nota característica da veqetação 
africana. 

O calor começa a apertar, e a marcha 
fa::-se debaixo dum sol ardente. 

De tempos a tempos uma paragem de al­
quns minutos para descanço dos carregado­
res ou para meu marido colher plantas que 
lhe prendem a atenção. 

Uma hora da tarde. Céu enevoado. Che­
qámos a N'Chía, povoação bastante populosa, 
à beira do Laqo. Vem cumprimentar-nos um 
professor indíqena das missões inqlêsas, pois 
que a margem do Lago está cheia de escolas 
missionárias protestantes. 

Depois de um rápido almoço em N'Chía, 
continuámos a marcha sequindo a planície, 
sempre arenosa, atravessando constantemente 
culturas de indígenas. · 

À saída da povoação torneamos um qrande 
pantano originado pelas enchentes do Lago, 
em cuja superfície veqetam lindos nenufares. 
Sequimos em direcção a N'Gôho, ponto de 
etape onde contamos ir dormir. 

O caminho principia a ser mau : os espo­
rões ou prolongamentos do planalto, conheci­
do pelo nome pouco apropriado de serra de 
Tumbe, cheqam até às águas do Laqo sendo 
por isso necessário atravessá-los em subidas 
e descidas bastante difíceis. 

O solo é pedreqoso, a marcha tem de ser 
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.:: '\ -eteíta a pé, os carrcqadores andam a custo. 
1 

' .:; üiit\quí e além é preciso passar um rio sêco ou 
~.., • j!e áquas estaqnadas, verdes, cheias de mos-

• , -~~~\yquitos, restos das últimas chuvas. Estes rios 
'-!.:::_.. nos tempos das chuvas constituem torrentes 

períqosas. Os declives são muito rápidos, ver­
dadeiras paredes, e as pontes rústicas, se exis­
tiram, há muito desapareceram sem deixar 
vestíqíos. 

Ao anoitecer, depois de uma viagem fatí­
qante cheqámos a N'Gôho, pequena povoa-

Margem do lago Niassa entre Mtlangula e M'Sumba 

ção indíqena que dista das áquas do Lago 
uns som. apenas. 

Existe ali uma palhota, pertença do Es­
tado, destinada a abríqar os raros \1iajantes 
europeus que por ali passam. Os mosquitos 
eram tantos que nos vimos forçados a ar­
mar ràpídarnente as nossas camas de víaqem 
e a tomar, dentro delas, resquardados por fi­
nos mosquiteiros, uma líqeíra refeição. E no 
meio dum zumbido infernal e do som ritmado 
das ondas, adormecemos num pesado sono. 

No dia seSJuínte, às 6 horas da manhã, pu­
nhamo-nos de novo em marcha. 

O caminho é aqora mais escabroso do que 
na véspera. Temos de atravessar continua­
mente extensos e elevados esporões do pla­
nalto. Mas a margem torna-se mais interes­
sante, oferecendo-nos lindas praias de ateias 
brancas faíscando ao sol, ou de seixos rola­
dos e pequenas enseadas, alqumas muito pi­
torescas limitadas por penedos que emergem 
das áquas. 

Ao lonqe, sumidas no horísonte dístín­
quem-se as montanhas da margem oeste que 
devem. ficar a 40 milhas de distância. 

O Laqo, sereno, parece um espelho imenso. 
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Não corre a mínima aragem; e a temperatura 
eleva-se cada vez mais. Cardumes de peixes 
escuro~. vêm até à praia atraídos pelas pedras 
que atiramos para a áqua, No mato, aqui e 
além, uma gazela salta no caminho, lagartos 
enormes trepam às árvores, famílias de maca­
cos param a olhar-nos fazendo momíces. 

l\a floresta que povoa o planalto, espe­
cialmente nas margens dos rios, onde a \1ege­
tação é mais densa, aparece a môsca tzé-tzé, 
transmissora da doença do sono, que constí­
tue o terror das pessoas que andam por estas 
paragens. As moscas importunam os viajan­
tes, mas picam sobretudo os indígenas, atraí­
dos pela côr negra, até lazer sangue. Como 
medida de precaução tínhamos tomado dias 
antes uma injecção de qennanína, medica­
mento preventivo contra a doença do sono. 

A população só vi\1e na marqem plana ou 
aluvionáría. Na parte alta, ou florestal, não se 
encontra vív'alma. O silêncio é completo. Não 
há a mais pequena aragem a provocar o mo­
vimento das lôlhas. Apenas de longe em longe 
se ouve um trilo de a\7e. A vereda atravez da 
floresta parece-nos interminável, Meu marido, 
sempre atento às novidades da flora, vai co · 
lhendo diversos exemplares. 

Ao meio dia cheqámos a N'Bueca povoa­
ção indígena à beira do Laqo onde o Estado 
também é senhor duma humilde palhota para 
descanço dos viajantes europeus. Uma rápida 
refeição e depois a viaqem por caminhos, ora 
pedreqosos ora de areia sôlta. 

Pelas 2 horas da tarde começámos a ver 
uma qrane ilha: julizamos que é a ilha de Lí­
coma, que sabemos ficar defronte do pôsto 
portuquês de Cóboé. Os carregadores, po­
rém, desfazem-nos a ilusão de que já estamos 
a terminar a nossa viaqem, informando-nos 
de que aquela ilha não é a de Lícoma, mas 
sim Chízumulo, que fica muito aquem. A ilha 
de Lícoma só deve começar a avistar-se pas­
sado mais de duas horas de marcha, visto que 
fica mais próximo da terra e numa reíntrân~· 
eia da costa. 

Pelas 4 horas da tarde passávamos o úl­
timo esporão do planalto e entrávamos nas 
planícies de Cóboé. 

A ilha de Licoma estava já à vista, resta­
V'am apenas uns 15 a 20 Rm. para alcançar o 
pôs lo. 

A planície de Cóboé é muito habitada e a 
cada passo se encontram povoações e cultu­
ras. A marqem já não apresenta as belezas 
que se notavam pelas alturas de N'Bueca e 
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N'Gôho. Na sua maior parte está cheia de ca­
niço que a torna quási inacessível. As areias 
parecem mais sôltas do que nos caminhos an­
teriores e a marcha torna-se mais difícil para 
o que deve concorrer o estado de fadiga em 
que nos achamos. O calor é muito menos in­
tenso, mas os carre!Jadores, sempre sequiosos, 
param nas povoações para beber !Jrandes ca­
baças de ái,Jua. 

À hora do ocaso, quando o Sol coloria 
as ás;?uas do Laqo de todos os tons do ver­
melho e do alaranjado, avistámos duma emi­
nência do terreno o pôsto de Coboé: uma 
casa de alvenaria coberta a colmo, na mar­
qem do Laqo. Mais meia hora de marcha e 
cheqámos ao pôslo onde o Senhor Norberto 
Ramos, seu Chefe, muito amàvelmente nos 
recebeu. 

Arrumadas as baqa!Jens, os carreqadores 
foram descançar ou, antes, passar a noite num 
retumbante batuque, esquecidos da sua fadi!Ja. 

Sono pesado após um dia de marcha fati­
gante de cêrca de 40 l~m. O dia seguinte des­
pontou límpido e nós pudemos admirar a in­
teressante paYsaqem que se dísfruta do cabeço 
onde está o pôsto de Cóboé. Soprava intenso 
o vento de noroeste, e o Lago eslava bastante 
a!Jitado. Em frente, a ilha de Lícoma, e mais 
ao larqo, mal se distinguindo a ilha de Chizu­
mulo. 

Estas duas ilhas pertenciam noutros tempos 
ao réqulo Chiteze, da nossa margem, que 
ainda hoje tem a ,sua povoação próximo do 
pôslo de Coboé. E voz corrente que a posse 
destas ilhas nas mãos dos inqlêses deriva da 
compra feita por Livinqstone a êsse régulo 
por uns sacos de sal, pois o sal nestas terras 
é um artigo precioso e constitue, por assim di­
zer, a moeda-ouro do comércio indíqena. 

Para o norte de Coboé, a mar!Jem torna-se 
cada vez mais alta, caindo sôbre as águas 
em declive rápido de mais de 1500'". e na 
parte pertencente à Colónia de Tanganicu é 
ainda mais alta, cheqando a atingir sooom. 
quási a pique sôbre as áquas. Apesar do lago 
estar agitado, che!Jam duas lanchas à vela 
pertencentes à Missão inqlêsa da ilha de Lí­
coma, pois há sempre movimento de lanchas 
entre a ilha e o nosso território. Após _o al­
môço embarcámos numa lancha e fazemo-nos 
de vela até Licoma. A travessia é de 6 milhas, 
pouco mais ou menos. O vento tinha amai­
nado. O laqo está aqora sereno e a lancha é 
levada a remos durante cêrca de três horas. 

A entrada de Licoma é numa baía pequena 
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mas muito profunda. Em frente três minúsculos 
ilhéus de forma cónica, verdadeiro aglome­
rados de pedras qraniticas por entre as quais 
aparecem massiços de catos e arbustos. 

Desembarcámos numa ponte de Madeira e 
penetrámos na ilha. A ilha é árida, pedregosa, 
de areias qrossas. Numerosos baobabs indi­
cam terreno bastante sêco; aqui e além, uma 
árvore expontânea; as ervas são poucas e 
mesmo essas raquíticas. 

Caminhamos por entre palhotas perten-

LAGO NIASSA - BA{A DE METANGULA 

O vapor cChauncey Maples» 

centes aos indíqenas da Missão. A t l~m. de 
distância encontrámos um campo de tennis; 
depois avistámos a catedral anqlicana, e logo 
a sequir as casas de habitação dos missioná­
rios e das «sislers>. Junto das primeiras casas 
vê-se um cemitério muito bem cuidado onde 
estão enterrados indíqenas e antigos missio­
nários. Vem ao nosso encontro uma Senhora 
in!Jlêsa, «sister> da Missão, que nos vai mostrar 
a catedral, mandando ao mesmo tempo avi.: 
sar o arcedíaqo, reverendo Whencepear, da 
nossa presença. 

As missões instlêsas do laqo Níassa (Univer­
Sit'l Missions of Central África) foram funda­
das em 1861 pelo bispo MacRenzie, por oca­
sião da segúnda viaqem de Lívirnistone. A ca­
tedr9l é mais recente: data de 1905. 

E um qrande edifício em estilo qótico. O 
pavimento, a parte interna das paredes, o al­
tar-mór, a pia batismal, a capela do S. S., etc., 
são feitas de «pedra sabão>, qualidade de 
pedra que existe na nossa marqem, esbran­
quiçada com aparência de sabão e muito fá­
cil de trabalhar. 

O Reverendo Whencepear acompanha-
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-nos na nossa visita e mostra-nos alquns 
objeclos preciosos, entre os quais uma cruz 
do século xv1 em prata e ébano, que outrora 
pertenceu aos padres Copias da Abissínia, e 
uma cruz feita com a madeira da árvore a 
cuja sombra morreu Lívinqstone, em Luapula. 

A seita anqlícana é da·s seitas protestantes 
a que mais se aproxima do catolicismo e por 
isso nao nos admirou o vermos nas paredes 
imaqens de santos-S. João, S. Pedro, S.a Te­
resinha do Menino Jesus, etc. 

Amabilíssimo, o reverendo Whencepear 
convidou-nos a passar alguns dias na missão, 
convite que aceitámos do melhor qrado, dado 
o ambiente de paz e meditação em que ali se 
vive. Em volta da catedral há diversos arrua­
mentos e consistem em pequenos chalets de 
alvenaria cobertos a colmo com 2 ou 3 divi­
sões confortáveis, modestamente mobilados 
repletos de livros. Na missão há um hospital, 
uma tipografia e um seminário para a forma­
ção do clero índíqena. Há também um médico 
e uma enfermeira principal, miss Sinp~inson, 
senhora de uma cativante qentilesa, que ali 
trabalha há mais de 20 anos. 

As refeições de todo o pessoal da missão 
são tomadas numa sala de jantar em comum 
e o café é servido, no hall, onde há nume­
rosas revistas para leitura. Trê:; lindos qatos 
muito animados tratam-nos com a malor inti­
midade deitando-se nos nossos joelhos a fazer 
o seu rom-rom. Uma das sisters, miss Florence 
Seddom falava reqularmente o portuquês e 
conhecia Portuqal por ter freqüentado um 
curso de férias em Coimbra. , 

Estivemos três dias na missão. E uma vida 
verdadeiramente paradisíaca. De manhã as­
sistíamos aos ofícios relíqiosos celebrados em 
linqua nyanja, acompanhados de afinados có­
ros, e à noite, depois do jantar, íamos aos 
ofícios de completas só para padres e sisters, 
lidos em inglês. 

Deixamos a missão de Lícoma com sai.i­
dade, extremamente aqradecidos pela forma 
como tínhamos sido ali tratados. Os três dias 
passados em Lícoma são uma das recorda­
ções ma.is qratas das nossas viaqens pela 
África. As 8 h. da manhã saímos de Lícoma 
em direcção a Coboé. O Laqo estava bas­
tante aqitado pela acção do vento noroeste. 
As vaqas eram altas e a lancha balouçava 
como uma casca de noz e parecia submer­
qir-se a cada momento. Eu, que tenho andado 
de lancha nos embarques e desembarques de 
de tantos portos africanos, posso afirmar que 
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nunca apanhei um mar tão mau que se pu­
desse comparar às vaqas do Laqo Niassa em 
dia de vento. Apesar de ver meu marido a 
conversar socegadamente com o sr. Ramos, 
confesso que apanhei um qrande susto que se 
reílectiu num forte enjôo. E a tra\1essia, que a 
remos levara 3 horas, não qastou à vela, mais 
de meia hora, a despeito das vaqas que atra­
zavam a marcha. Depois de umas digressões 
botânicas à volta de Coboé, voltámos para 
Metanqula, mas desta vez qastámos três dias 
na viagem. Antes de chegar a Metangula pas­
sámos pela missão inqlêsa de N'Sumba, situa­
da à beira do rio Lunho, a qual é uma sucur­
sal da missão de Licoma. 

Tivemos o prazer de conhecer em M'Sumba 
o reverendo Davies e as sisters que ali pres­
tam serviço. Duas delas, Miss Hellinga e Miss 
Thomas, falam um pouco o português. A mis­
são de M'Sumba, muito mais modesta que a 
de Licoma tem uma iqreja em alvenaria e uns 
chalets para os missionários e «sisters» seme­
lhantes aos de Lícoma. Na Í!Jreja vimos uma 
imagem de Santo António em barro preto, 
f e!ta por um indíqena, o qual por certo queria 
mostrar a sua veneração por êsse Santo atri­
buíndo-lhe a sua côr. À tarde viemos para 
Metangula acompanhados pelo Padre Davíes, 
de Misa Hellínq e Miss Thomas. 

No dia sequinte de manhã chegava a Me­
tanqula o \7apor Cfiauncy Map/es, pertencente 
à missão de Lícoma, e que f~ carreiras no 
Lago até ao extremo norte. t um eleqante 
barco de 250 toneladas, com três bons cama­
rotes, capela etc. O comandante recebeu-nos 
muito amàvelmente. Ia a bordo uma senhora 
escocesa sister das missões do Tanqanica. 

De Metanqula seguimos para Maniamba, 
actual séde da Circunscrição do Laqo, a so 
~m. para o interior. 

Metónía, Novembro 1933. ... 
- --- • o o • . ----

Construção do Caminho de Ferro do Limpopo 
foi publicado o decreto n.0 25.255, o qual deter­

mina que a verba de 4.400.000$ inscrita no orçamento da 
colónia de Moçambique sob a rubrica de "Empréstimo de 
70.000.000$, feilo para obras de irrigação do Vale do Lim­
popo e conslrução do caminho de Xinavane a Líonde-Ju­
ros. , seja levantada e depositada integralmente em uma 
conta de operações de tesouraria sob a epigrafe de "Cons-

. !rução do caminho de ferro do Limpopo,,. 
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Q
U ANl)O me 

encontrei, só 
e abandona­
do, no inte­

rior da Serra da Cheia, 
sem bispar caminho 
para onde conduzir os 
passos nem refúgio 
para abrigar o corpo, 
não senti o menor pa­
vor. 

l!xcerplo do romance 
de ..1fenrique íialvão 

dulação bravíssima e 
irrcgulilr, em que as 
vagas, ora se cavavam 
até misteriosas proíun­
didadcs, ora se levan­
tavam até estonteantes 
alturas. 

É certo que eslava 
,-azio de qualquer ou­
tro sentimento. Nem 

''O SOL DOS 
TRÓPICOS" 

Uma ,-erdura ne­
gra e agreste, apenas 
aberta num ou noutro 
ponto, onde penhascos 
nus espreitavam abis­
mos, vestia, até perder 
de 'i"ista, o apa,·orante 
cenário. pavor, nem coragem, 

nem prazer - Nada ! 

(NO PRELO) 

Sentei-me lranqüilamcntc na borda dum penhasco e 
não sei quanto lemp0 para ali estive, de olhos fixos na 
corcova mais altaneira de um monte, indiferente, espe. 
rando a morte, como tantas vezes esperara em Lisboa o 
carro que me levava a casa. 

Lembro-me que só algumas horas depois tive noção 
menos confusa sôbrc a desgraçada situação em que me 
encontrava; dei comigo a dizer cm voz alta: 

- Afinal era o que esperava ... f'oi para isto que 
vim . . . Para estoirar I 

Já o dia tombava. Para as bandas do poente ardiam 
nuvens em incêndios fantásticos. Não me comoveram. 
Dentro do largo círculo que meus olhos alcançavam-por­
que eu jazia em elevado poleiro, quási no alto do terreno 
-via uma extensão enorme de montes bárbaros, fantasio­
samente erguidos e lançados, uns que se levantavam brus­
camente formando cenário cruel de penedias e cavernas, 
outros que lembravam dorsos de animais ciclópicos ador­
mecidos. No conjunto eram um Oceano revolto, de on-
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E eu era, no cen­
tro do enorme círculo, um homem só, sem recursos nem 
protecção, que umas semanas antes não pisara ainda ter­
ras de África. 

Era bem da África, qu<! eu tinha ''isionado em horas 
fugitivas de reduzido inlerêsse por essas terras aonde 
nunca tinha pensado ír, aquele conjunto acabrunhanle de 
grandezas e exuberâncias, cm que palpitavam mistérios e 
perigos e sofrimentos. 

Nem sequer me passou pela cabeça a idea de investi­
gar saída ou caminho que me levassem algures. De tudo 
o que me cercava desprendia-se uma impressão tão viva 
da Distância, do Isolamento, e era tal a confusão labirín­
tíca dos rumos, que me sentia amarrado ao penhasco em 
que estava, e que era tão indiferente e trágico como qual­
quer outro que porfiadamcntc procurasse, pois só penhas­
cos iguais cuidava que havia de encontrar. Tinha a certeza 
expontánca, reflexa, da inutilidade de pretender ir a qual­
quer ponto de salvamento. 

Nem nos vales sombrios, nem nas encostas gadelhudas 
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e sch1agens, nem nos altos agressivos, se topava ar de 
hospitalidade para vidas humanas, ou amb!enle aonde pu­
desse imaginar-se um telhado, uma casa, esperança de 
socorros. Carreiro ou indício de trilho que fôsse d:lr a 
lugar de asilo também o não !obrigava-e Deus sabe por 
onde se esgueiraria naquela leia de ramos, tão bravios e 
ferozes, que pareciam ter raízes directamentc nas pe­
nedias. 

Se me houvera encontrado, após crucnto naufrágio, 
sôbre um destroço, em qualquer lonjura dos oceanos, não 
me sentiria mais perdido nem menos espcrançi\do de au­
xílio. 

Realmente não valia a pena lutar. 
Invadia-me os membros uma grande lassitude. 
E porque viera à África para morrer, e porque me 

sentia em presença da morte - de-certo por isso - não 
senti o menor pavor. 

Tanla fadiga de viver, tanto dcsinlerêssc e desapêgo 
pela vida, tantos meses levados a magicar num aconteci­
mento que me matasse, quási me deixavam calmo, repou­
sado, tranquilo, como se fôra aquele passo, difícíl e dolo­
rosíssimo para tantos outros, a solução pre\1isla e esperada 
da minha vida. 

Lembro-me que $3quei do bolso uma caixa de fôlha 
em que guardava o tabaco e que enrolei ,-agarosamente 
um cigarro. A caixa de fósforos que rebusquei nos bolsos 
estava vazia ; nem sequer linha a possibilidade de fazer 
lume. A meu lado jazia a maleta esfiampada que trouxera 
da Europa, com umas peças de roupa e poucos objectos 
mais. Eram todos os meus haveres e recursos. 

Caiu-me o cigarro da bôca sem revolta nem tristeza 
de maior. E a noite veio depressa, a correr, como veem 
as noites dos trópicos. O horizonte reduziu-se cada vez 
mais, as línhas dos montes confundiram-se na lonjura-e, 
como um diafragma que se fecha, cerrou-se de vez o 
grande círculo. 

Perto de mim, embuçados nas trevas, ganhavam for­
mas estranhas e desmanchadas, os penedos e os troncos, 
os macissos e as ravinas. Escorria de tôdas as coisas uma 
escuridão densa, encorpada. 

O céu povoou-se de eslrêlas distantes, trémulas, cuja 
legião não chegava para alumiar a terra A lua era sim­
ples fenda luminosa no seu quarto crescente ainda ma­
grinho. 

Na quietação da noite africana-quietação solene e 
imprescutávcl-um grito rasgava, de quando cm quando, 
o silêncio pesado, recordando que nas espessuras do 
mato os dramas misteriosos da selva não tinham fim. E 
cada grito, insensivelmente, fc,·ava a pensar em lances 
sangrentos, cm lutas de morte, çm agonias desesperadas. 

E todavia, não sentia o menor pavor ! 
Umas semanas aotes vagueava ainda, de mãos nos 

bolsos, pela Avenida da Liberdade e pelo Rossio -e tinha 
cama nwna pensão modesta da rua do Príncipe. Dir-se-ia 
que fôra dum salto que galgara a enorme distância e fôra 
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Caçada em Angola 
Está em organização para Setembro dêstc ano, uma 

grande caçada no Sul de Angola, por quatro titulares es­
panhóis entre os quais o Marquês de Viana que, como se 
sabe, é casado com uma senhora portuguesa. , 

Ainda bem que a riqueza venatória das nossas colo­
nias - só por si um grande elemento de Turismo e de 
atracção para os argcntários europeus e americanos-· co­
meça a ser conhecida e procurada. 

Já cm rrança um outro grupo de caçadores pensa or­
ganizar uma partida idêntica. 

Assim as colónias compreendam o alcance e a utili­
dade destas' organizações e se apetrechem para bem rece­
ber os turistas caçadores que começam a procurá-las. 

A caçada em organização realisa·se como dissemos 
em Setembro e será naturalmente dirigida pelo grande ca­
çador de Angola que é Teodósio Cabral assistido possi­
'7elmente de Ahel Pratas e Henrique Galvão, também ca­
çadores africanos experimentados. 

Realizar-se-ão caçadas nos arredores de Luanda (pa­
caças), no deserto de Mossamedes e nas l'egiõcs do sul 
entre Capclongo, Mupa, Dongoena e l~uacaná. 

A partida dos caçadot"es está marcada para os pri· 
mciros dias de Agôsto. 

---- - . • o • • -----

O Estado Novo e o Império 
(Conclusão da pág. 4) 

que domine apenas as preocupações aliás al­
tíssimas do interêsse espidtual. Propomo-nos 
apertar cada vez mais os laços que unem as 
diferentes reqiões que compõem Portuqal 
daquém e dalém mar. Desprezamos com or­
qulho êsses qrotescos velhos do Restelo que 
ainda na nossa colonização contemporânea 
estão «Vendo sbmente na carta de marear 
uma tão qrande terra de costa pintada, e tan­
tas voltas de rumos, que parecia rodearem as 
nossas naus duas vezes o mundo sabido para 
entrar no caminho de outro novo que que­
ríamos descobrir-fazia nt>les esta pintura uma 
tão espantosa ímaqinação que lhes assom­
brava o juízo• como com tão qraciosa malí­
cia escreveu o conspícuo autor das Décadas 
João de Barros. 

ter, quási inconscientemente, à Serra da Cheia. Pôra pelo 
menos com a mais soberana e acabada das indifcrenças. 

Juntei as mãos, num gesto muito meu e pensei nova­
mente: 

- Afinal era o que esperava... foi para isto que 
vim ... Para esloir.ir ! 

Recapitulei então, sem me falhar um pormenor, lodos 
os passos da minha vida que tão longe me conduziram. 

Como se fôra cspcctador de mim próprio, como se 
se tratasse de outra pessoa, vi, com a nitidez e precisão 
que a África empresta a tôdas as lembt'anças da Europa, 
o desconsolado filme da minha existência. 
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''ALERTA POR PORTUGAL1'' 
PoR BERTA LEITE 

Q
UANDO há poucos dias, os jornais 

anunciaram, «a paz mundial grave­
mente ameaçada», um frémito de ins­
tin tiva defesa, trouxe aos corações 

portuqeses urna enorme preocupação: 
o Património Colonial. 
Essa preocupação tem o seu fundamento 

na forma ilícita porque o mundo tem errada­
mente juJqado que, por mais Padrões com 
que na Epoca das Descobertas, os portugue­
ses tivessem gloriosamente marcado a prima­
zia da sua passaqem de Cristãos, pelo Império 
de Além Mar, pouco mais alcançara o seu 
domín io que uma colonisação puramente es­
pirit ua 1. 

E comparando-nos pela fé, aos con tem­
plalivos que afirmam ser o céu a melhor 
parte do mundo- sem atentar sequer que o 
mundo nunca é céu- por mais de uma -vez 
tem destemidamente avançado, ora surrateiro, 
ora intempestivo. para se apoderar do que 
não lhe pertence por Direito Sagrado de con­
quista, mas pela fôrça esrnaqadora que é a 
mais fraca diante de Deus, que tudo pesa. 

Portwia l então a braços com a falta de 
assizadas dírectrizes, a acrescentar à luta sô­
brehumana da falta de colonos, submeteu-se 
para que não lhe levassem tudo. 

Mas a cobiça mundial não serenou e, con­
tinua a envolvê-lo cada vez mais cerrada­
mente. 

A actívidade no proqresso da ideia Colo-

nial impõe-se portanto como nunca, neste 
momento de crise. 

A obra mais urgente do ressurgimento na­
cional será cuidar na conservação da nacio­
nalidade. 

Ameaçada nos mais legítimos direitos sô­
bre o seu desdobramento colonial, a Pátria 
erque-se sobressaltada e tem os olhos no ul­
tramar. 

Essa Terra da Promissão que é o Conti­
nente Africano, duramente amanhado com o 
mais penoso sacrifício dum povo que é só 
qrande na Glória, é o seu mais íntimo orgu­
lho. 

Sabendo que as aves de rapina se susten­
tam apenas de cadáveres, nesta hora de in­
certeza mãs de esperança, Portugal exorta a 
África a acompanha-lo pela mesma promessa 
de Vida Eterna, com que Jesus Cristo alegrou 
a Humanidade: 

cSou sustento de almas fortes. 
«Cresce e me comerás. 
cNem tu me mudarás em ti como acontece 

«às comidas corporais, mas tu cm mim serás 
«mudado e transformado.» 

Encontremos a resposta dos afrícanos: 
«A vinda de Portugal foi corno a do Es­

«píri to Santo. 
«Renovou-nos a face da Terra .. . e tudo 

«foi criado. 
«Alerta por Portugal!> 
Março, 1935. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· Inf oi;>mação Económica sôbre Angola 

( 1934 ) 

Está publicado, cm Edição de I ." Exposição Colonial 
Portuguesa o tercçiro volume da "lníormação Económica 
sôbr~ o Império,, relativo a Angola. 

E o mais volumoso, mais importante e melhor orga­
niaado de quantos se têm publicado. 1.100 páginas que 
contcem o melhor e mais completo repositório de infor­
m,,ções sôbre a nossa grande colónia africana-algumas 
reveladas pela primeira vez, muitas outras referentes ao 
úllimo decénio e que constituem preciosos elementos de 
estudo. 

Contém, além do preíácio de l lenrique Galvão, os se­
guintes capítulos pormenorizadamente desenvolvidos : 

!-Território e Área; 2 - Clíma; 3- Estado da popu­
lação; 4-Movimento da população; 5- lmmigração e 
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Emigi·ação; 6 - lndústria; 7-lndústrlas elétricas; 8- ln­
dústria minei ra; 9- lndústria hidráulica; 10 - Agricultura, 
florestas e terras; 11 - lndustria animal ; 12 - Custo da 
vida; 13-Nav~ação e Portos; 14-Caminhos de ferro; 
15-Estradas; 16 - Correios, Telégrafos e Telefones: 17-
Comércio externo; 18- Moeda; 19 -0rganismos bancá­
rios; 20-Finanças públicas; 21-Desemprêgo; 22-Aná­
lise de alguns produtos da colónia ; 23-0i;ida, fomento 
e exercícios findos; 24 - Organismos económicos; 25-
Tribunal contencioso, técnico e aduaneiro; 26-Pre;idên­
cía; 27-Serviços de Saúde; 28-)ustiça; 29-Ensino; 30 
-Serviços Pecuários; 31-Postos metcreológicos; 32-
0rganismos associativos; 33-Demografi11; 34-lnquéritos 
sôbrc missões; criação de gados, comércio e indústria. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSÃ 
ESTRAN­
GEIRA 

TRANS 

º
primeiro 
Congres· 
so Colo­
nial Na­

cional, pôs na ordem do dia o exame da situação econó-
mica do Congo. 

As secções preparatórias terminaram os seus trabalhos 
mas apresentamos aqui o novo estatuto monetário que mo­
difica consideràvclmcntc os elementos do problema. 

Para se poder apreciar êslc acontecimento, é preciso 
tomar em consideraçêio, dois faclorcs essenciais: 

1.- A Colónia produtora de matérias primas foi par ­
ticular mente prejudicada pela baixa dos preços por grosso: 
o desequilíbrio entre os preços por grosso e os preços de 
retalho comprometeram a sua estrutura económica. 

2.-0 Congo, oferece o exemplo típico duma econo· 
mia que sucumbe sob 

dade, representa perto de 10.000 francos o quilo. Não é 
portanto difícil de calcular o aumento de rendimento das 
explorações. 

Há mais ainda: o nível límite baixou, e dá-se agora 
aqui, guardando as devidas proporções, o mesmo fenó­
meno que se deu no Rand quando a libra sul-africana se 
juntou a libra esterlina: pode dizer-se que com a explo­
ração dos minerais de baixo preço a longevidade das ~ii· 
nas do Rand foi duplicada. De facto, a partida do padrao­
·ouro, significa para a África do Sul a descoberta de no­
vos e importantes jazigos. 

Vejamos o revés da medalha: paralelo ao aumento 
das receitas brutas das cmprêsas industriais agrícolas e 
comerciais, é preciso pôr evidentemente a das despesas de 
exploração, tratamentos e salários, material e fornecimen­
tos, despesas de transportes. ~stc aumento deve ser lento 

e moderado. Deve dei-
o pêso das dívidas pú­
blicas e privadas. A Economia 

xar margem para per­
mitir às cmprêsas, não 
s6 melhorar os recur­
sos dos indígenas, por 
conscqüência os pode­
res de compra de que 
beneficiarão os nossos 
exploradores, como de 
retomar a remunera­
ção dos capitais pedi· 
dos à Caixa Econó­
mica, e esta por sua 

No que se refere 
às co!açõcs das maté­
rias primas é e,•idenle 
que se realizaram gran· 
des progressos. As es­
peranças que os cons-

do Congo e a desva­
lorização do belga 

tiluíntes do bloco-ouro 
fundaram sôbrc a alta 
dos preços mundiais 

vez coutribuirá para 
melhorar a crise-pois 
esquece· se as vezes 

para " irem ao seu en­
contro, a meio cami· 
nho da penosa \"ia do 
reajustamento econó-

Do "Essor Colonial e t Maritime,, 
que o accionisla é tam­
bém consumidor - e 
uma política de divi-

mico-sem esquecer o ortodoxo,,. como disse o "Econo· 
misl,, cm Maio de 193.i ''do êxito do heterodoxo, para ser 
fiel a sua fé,,, não foram totalmente desiludidas. 

A alta de colações das oleaginosas, marca no entanto 
um compasso de espera. As cotações do algodão e do 
café, sofreram uma regressão que deu lugar a alarmes e a 
legítimas e justificadas apreensões. 

O reajustamento das cotações nas matérias primas 
sôbre a base da nossa paridade-ouro deve devolver às 
emprêsas lributcírias dos mercados mundiais, à agricultura 
indígena e à colheita quer de óleo de palma, das oleagi­
nosas, do café, quer do algodão, do coutchout, do ca­
cau, da goma copa!, etc., os seus rendimentos comprome­
tidos. 

Da mesma forma, o cobre-cujas cotações se encon­
tram já elevadas pelos acordos tratados durante a confe­
rência de Ne\\•-Yorl~, e sôbrc os quais não se conhecem 
ainda os pormenores à hora que escrevo êstc artigo-e do 
estanho. 

Quanto ao ouro, a alta sôbre a base da no\"a pari-
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dendos é tão impor­
tante em tempo de crise como uma prática de reservas 
prudentes em tempo de prosperidade. 

A alta do custo da vida conhecerá ~cm dúvida os 
exageros que vimos desenharem-se na Bélgica. Pode ser 
proporcionada com a dcsvillorizaçâo para os artigos im­
portados do estrangeiro sob reserva duma nova depre­
ciação da libra ou do dolar, e na medida onde os países 
do bloco-ouro ficariío presos à sua actual paridade. 

O mecanismo das tarifas alfandegárias permi tira por­
·lhe um freio, e de limitar a sua extensão. 

Tem de ser lenta e moderada para as importações da 
Bélgica que se encontrarão dessa forma favorecidas e que 
poderão lutar com mais vantagens, contra a concorrência, 
às vezes perigosa das importações estrangeiras. 

A alta nos preços interiores (produções locais) deve 
ser lenta e moderada em proporção à subida do custo da 
vida para os indígenas-o seu processo parece-me que 
devia fazer-se da seguinte forma : alta dos artigos impor· 

(Conclue na página !13) 
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COLONI·AL 
CREVE-SE IMP:RENSA 

PORTU­
GUESA 

A
TRAVÉS de duas interessantes entrevistas e outros 
artigos, o "Notícias Agrícola,, expôs o pensa· 
mento dos agricultores metropolitanos sôbre a 
debatida questão do Arroz. A grande simpatia 

de que êstc jornal disfruta nos meios agrícolas não impe­
dirá, certamente, que os produtores coloniais também di­
gam de sua justiça, tanto mais que o antagonismo entre 
os inlcrêsscs continentais e ultramarinos que alguns re­
ceiam não é senão aparente e resulta do desconhecimento 
mutuo dils rcspectivas aspirações e necessidades. 

Que pretendem os produtores e comerciantes do ar­
roz colonial ? 

Muito pouca coisa, que se resume no seguinte: a po· 
pulaçâo continental consome por ano, em média, 90.000 
toneladas de arroz cm casca; a agricultura metropolitana 
produz menos de 50.000 toneladas; existe, portanto, um 
"deficit., de 40 mílhões 

É certo que 
êste consumo au­
menta ou diminue 
conforme os prc· 
ços de venda a retalho cm relação aos outros géneros 
sucedâneos e é possível que no corrente ano se registe uma 
baixa, visto os preços dos arrozes no mercado terem su­
bido sem medida nem razão, mas, salvo estas pequenas flu­
tuações de carácter passageiro, pode afirmar -se que as 
necessidades do mercado português apresentam uma ten­
dência de aumentar de ano para ano, como se pode veri­
ficar pelo seguinte quadro, organizado com os elementos 
colhidos nas estatísticas oficiais e representando a média 
de toneladas de arroz por respectivos triénios, produçâo 
continental de arroz cm casca, importação de arroz limpo 
na maior parle e tota l : 

1909-91 J 

de quilos, que as co­
lónias pretendem su­
prir, de preferência ao 
produto estrangeiro ! 

Parece que nâo há 
nada mais justo e har­
mónico com a política 
da unidade da econo­
mia do Império Por· 

ÀPPOZ 
tano 

metPopoli­
colonial e 

16.730 26.313 43.043 
1912-914 

17.075 28.027 45.102 

1915-917 
17.936 18.725 36.661 

1918-920 
22.500 13.831 36.331 

1921-923 

tuguês. Sendo assim, 
analisemos o problema 
em alguns dos seus as· 
pectos particulares. 

18.840 41.350 60.190 
1924-926 

17.580 50.884 68.464 
1927-929 

21.552 34.680 56.235 Dissemos que a 
população metropcli­
tana absorve 90.000 to­
neladas de arroz, e 
esta afirmação funda­
menta-se nos números 

Do "Notíc ia s Agrlcola" 
de 28 d e Março d e 1935 

1930-932 
28.160 36.712 64.872 

1933 

registados no último Anuário Estatístico de Portugal, re· 
ferente ao ano de 1933: 

Produção nacional ....... . . . 
A rroz importado .. ..... •... 

Total. .. . .... . . 

Tonelada. 

46 . 537 

32. 888 

79. 435 

Mas, como dois terços dessa importação foram cons­
tituídos por cercai descascado, temos que, feita a conver­
são, o total de arroz em casca destinado ao consumo de 
um ano importou cm cêrca de 90 milhões de quilos. 

Essas 90.000 toneladas representam menos de 60 mi­
lhões de quilos de arroz descascado, que, divididos por 
seis milhões de habitantes de Portugal, dão uma capitação 
anual de dez quilos, o que corresponde às necessidades e 
aos hábitos já adquiridos pelo nosso povo. 
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46.537 32.88S 79.425 

Do exame dêstcs elementos estatísticos se conclue que, 
salvo o período anormal da Grande Guerra, o consumo 
do arroz cm Portugal foi crescendo progressivamente, 
sobretudo à custa da importação, que atingiu o máximo 
de :56.000 toneladas cm 1924, mantendo-se, no entanto, 
quási estacionár ia a área da cultura local, cuja maior pro· 
dução foi registada cm 1918, como conscqüência das res­
trições impostas pela guerra submarina. 

Verifica-se também que, cm virtude das medidas pro· 
tcccionistas adoptadas nos últimos anos, a produção con­
tinental aumentou consideràvelmente, a ponto de, em 
1933, atingir o dôbro do que era há cinco anos. Convém 
notar que se a organização das estatísticas agrícolas era 
outrora deficiente, a prática do manifesto do arroz tor­
nou-se mais rigorosa nos últimos anos, devendo êste facto 
contribuir cm parte para o relativo aumento registado. 

Seja, porém, como fôr, é fácil ver que a produção 
metropolitana não vai além de metade do consumo nor­
mal ; mas, vista a tendência manifesta para o seu incre­
mento progressivo, é lógico preguntar-se: deve-!e fomen-
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tar a orizicultura continental de modo a satisfazer, pôr si 
só, as ne<:essidadcs do mercado interno? 

Não hesitarão cm dar uma resposta afirmativa aque­
les que preferem soluções si,rnplislas, sem se preocuparem 
com a sua viabilidade nem com as suas conseqüências di­
rectas e imediatas. Para mais, existe o exemplo convincente 
da Campanha do Trigo, que permitiu resolver a crónica 
dificuldade do Mdcficit. frumentário. 

Sucede, porém, que existem diferenças fundamentais 
entre o problema do trigo e o da produção e comércio 
do arroz. 

Em primeiro lugar, a cultura do trigo não afecta a 
saúde pública; antes pelo contrário, melhora a alimenta­
ção e a situação financeira das famílias rurais, ao passo 
que a propagação dos an ozais vai agravando e espa­
lhando a cndemia palustrc, provocando na saúde pública 
e na economia nacional prejuízos de valor incalculá-vel. 

Se algumas dúvidas poderiam subsistir neste ponto, 
elas devem desaparecer cm face da publicação, feita nos 
jornais de 12 do corrente mês, do despacho proferido 
pelo sr. ministro da Agricultura sôbrc a reclamação da 
vila de Azambuja, depois de se terem pronunciado a Di­
recção Geral de Saúde, a Direcção dos Serviços Agríco­
las e os peritos médicos e agrónomos que intervieram nas 
vistorias locl'lis. 

Em face do parecer concreto da Direcção Geral de 
Saúde no sentido de ser negada licença para a cultura dos 
terrenos em questão, o sr. ministro da Agricultura estabe­
lece a doutrina sensata ·e criteriosa sôbre a matéria nos 
seguintes lermos do seu despacho : «De um modo gera~ 
não deve ser permitida a cultura do arro:i nas proximida­
des dos povoados, já formados, além dos limites em que se 
feii no ano passado, como opina a Direcção Geral de Saúde, 
em virtude do aumento notado do se:ionismo». 

Podemos, por isso, admitir que, salvo o acréscimo 
que resultar do maior rendimento por superfície, a pro­
dução metropolitana não passará, nestes anos mais pró­
ximos, muito além das se.ovo toneladas, visto que se não 
pode aumentar a área da cultura sem graves incon-ve­
nientes. 

De resto, o despacho ministerial não é mais do que a 
conclusão lógica dos estudos realizados na Estação Anti­
·Sezonálica de Benavente e noutros postos anlimalaricos. 

Antes da criação dêsles postos poder-se-ia discutir a 
inocuidade dos arrozais, porquanto a sua condenação 
fundamentava-se, sobretudo, nas impressões pessoais dos 
clínicos, por vezes Insuficientemente documentadas. Por 
várias razões de ordem técnica, que seria longo aqui ex­
por, tornava-se indispensável completar as observações 
clínicas por melo de provas laboratoriais e cuidadosos 
estudos locl'lis sôbre a biologia dos mosquitos e processos 
culturais empregados. roi o que realizaram os técnicos 
dos postos antimalaricos e, em especial, os de Benavente, 
chegando, infelizmente, a conclusões que confirmam ple­
namente as previsões dos clínicos rurais. 

O "Relatório do t .o ano da Luta Anti-Sezonática de 
Benavente. termina com as seguintes conclusões con­
cretas: 

"Nas numerosas pcsquizas feitas cm Ianques e águas 
paradas, só raramente foi possível encontrar larvas de 
anofeles, mas sim encontrámo-las numerosas nos cantei­
ros, regos e valas de escoamento dos arrozais .•. Tendo 
sido encarregados da defesa antisezonática de Benavente, 
\"imo-nos a braços com intenso anofelismo. Pudemos \"e-
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rificar a larga contribuição que para êlc dão os extensos 
arrozais ..• ,, 

De outro lado, nos postos l'lntimalaricos de Benavente, 
Alcácer do Sal e Mondego verifica-se que a percentagem 
dos consulenles impaludados é de 46, 65 e 68, rcspcctiva­
mente. Realizam-se, pois, no continente português tôdas 
as condições fa\"orávcis para uma intensa propagação do 
sezonismo a sab('r : 

a) Vasto reservatório do virus, representado por um 
índice parasitário elevado, comparável ao das regiões 
mais inhospitas da África ; 

b} Uma fauna inesgotável de mosquitos, transmissores 
do hematozoário: 

e) Uma população não imuniz11da e susccptível de ser 
impunemente inoculada, em vista da facilidade das comu­
nicações modernas e do regime dos trabalhos agrícolas 
por ranchos migratórios. 

Não é, pois, fácil ocultar a gravidade da situação nem 
iludir a 'responsabilidade dos arrozais neste ponto. 

Convém, no entanto, acentuar que as conclusões dos 
estudos de Benavente se não podem generalizar para todo 
o continente, assim como se não pode aplicar para os ar­
rozais do Ribatejo o exemplo de outras localidades onde 
se não verifica a relação de casualidade entre o sczonismo 
e a orizicultura. A teoria admite e a prática demonstra 
que, se existem regiões onde a exploração orizícola é for­
temente condenável, não muito longe· se podem encontrar 
arrozais que se podem considerar inofensivos ou susceptí­
veis de fácil saneamento. 

Estes resultados, aparentemente contraditórios, são 
perfeitamente explicáveis para aqueles que conhecem a 
malariologia e dependem, principalmente, da biologia do 
mosquito predominante na região, além de outros factores 
locais. Mas precisamente esta diversidade de reacções lo­
cais leva-nos à conclusão de que a área dos arrozais se 
não pode ampliar sem restrições nem limites, mas sim res­
tringir-se, possivelmente, às localidades onde os seus efei­
tos sejam inócuos ou fàcilmcnte contrabalançados pelas 
prO\"idências sanitárias. 

Dizer que ao Estado compete proceder às boníficas 
indicadas não é resolver o problema, porque a acção dos 
agentes sanitários é, necessàriamcnle condicionada pelas 
disponibilidades financeiras. Ora, se estes recursos mone­
tários não chegam para a mínima parle das necessidades 
mais urgentes, seria ilógico e absurdo pretender aumentar 
os focos do sczonismo na esperança ilusória de que o Go­
vêrno viria depois combater os males que se irão multi­
plicando de propósito ! 

Ainda assim, poder-se-Iam sujeitar as populações con­
tinentais a todos os inconvenientes da produção forçada 
do arroz se tal produção fôssc Indispensável para a eco­
nomia nacional, para evitar a drenagem de ouro para o 
estrangeiro. Felizmente, esta circunstância não se verifica. 

Pc1ra suprir o "deficit., em trigo, Portugal linha de re­
correr ao estrangeiro, pagando o produto em ouro; mas 
para completar o seu abastecimento cm arroz a mctrópóle 
não tem mais do que dirigir-se às suas províncias ultrama­
rinas. 

As três colónias de África - Guiné, Angola e Mo· 
çambiquc - têm uma capacidade quási ilimitada de pro­
dução e, portanto, a metrópole nêio necessita de exportar 
cambiais nem adquirir paludismo para se abastecer de 
arroz indispensável para o seu consumo. 

Nem podem os agricultores mclropolitanos conscr-
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var-sc indiferentes a êslc assunto. Os produtores de ,-i­
nho e de azeite, assim como os fabricantes de artigos in­
dustriais, quando exporiam os seus produtos para as co­
lónias, fazem-no naturalmente com o intuito de receber 
dali os seus valores. Ora os importadores coloniais, para 
poderem fa:::er a transferência do numerário, precisam de 
ter coberturas na Europa, e, para se· ler depósitos em 
moeda continental, é indispensável que a metrópole re­
ceba produtos coloniais. 

Ainda há poucos dias, a propósito da discussão do 
problema do \>inho, o sr. dr. Vieira Machado, antigo sub­
secretário das Colónias, demonstrou a necessidade dêssc 
intercâmbio com as colónias. 

As províncias ultramarinas absorvem produtos me­
tropolitanos no valor de centenas de milhões de escudos, 
Não ha,·erá possibilidade de pagá-los se a metrópole difi­
cultar a entrada dos géneros coloniais. Impõe-se, portanto, 
a necessidade c!e harmonizar os intcrêsses dos dois lados, 
estabelecendo a divisão e espccializaçéio das activiãades e 
restringindo estas, possivelmente, aos campos que melho­
res condições oferecem para o seu desenvolvimento, pro­
gresso e produtividade. 

Nesta ordem de ideias, já se dificultou nas colónias a 
montagem de indústrias várias e se estabeleceu o princí­
pio de que a metrópole deveria abastecer as colónias em 
productos manufacturados, recebendo em troca matérias 
primas e géneros alimentícios que não pudesse produzir 
cm quantidades e preços com•enicntes. 

Encontra-se neste caso o arroz colonial, que está na­
turalmente indicado para suprir a deficiência da produção 
continental. Mas-é bom acentuar-a entrada dêsse arroz 
em nada prejudica os agricultores metropolitanos, por­
quanto nos termos da legislação \•igcntc, as licenças para 
a importação só podem ser concedidas depois de garan­
tida a colocação do Arroz interno. 

Não devem, portanto, os produtores locais recear a 
concorrência dos comerciantes coloniais, nem estes têm 
razão para se queixar dos agricultores de Portugal, mas 
unicamente contra a organização do comércio dos arro­
zes, que é regulado segundo o critério de uma comissão, 
onde, por uma singular anomalia, não têm \10to nen as­
sento os representantes das colónias. 

Recapitulando o que acabamos de expor, podemos 
dizer que, produzindo a orizicullura continental, cêrca de 
50 milhões de quilos de arroz, existe no mercado uma 
margem de :;o a 40 mil toneladas que os comerciantes co­
loniais pretendem apro'7eitar, com o fim de obter cober­
turas para satisfazer os seus compromissos com os expor­
tadores metropolitanos. Não existe, portanto, antagonismo 
entre os intcrêsses coloniais e metropolitanos; .entes pelo 
contrário. pelo menos nesta matéria, êlcs se completam e 
harmonizam. E, no entanto, continuamos a importar arroz 
do Sião! .. . 

J. SANTANA BARRETO 

o o •• -----

A Economia do Congo e a desvalorização do belga 
(Conclusão da página flO) 

lados- alta dos salários e das remunerações para os pro­
dutos de agricultura e de colheita- alia dos artigos de 
proveniência local - novas altas dos salários e das remu­
nerações. 

Existe nisto um tão grande número de factores inter­
dependentes que seria muito difícil adivinhar as reacções 
mútuas antes de atingir o ponto de equilíbrio. 
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Querc dizer, a moderação que se impõe desde o prin­
cípio e que aconselharam aliás, as lições do passad0. 

Para inlerêsse até do mercado local, a produção con­
golesa rciomará a vantagem sôbrc a concorrência que lhe 
fazem as colónias vizinhas (manteiga, carne fumada, arroz, 
etc.). 

Os transportes por via nacional, seriam igualmente 
fa'7orecidos. 

O serviço da dívida pt'1blica intervcm para 43 ºlo nas 
despesas e absorve perto de 75 ºlo das receitas do orça­
mento (sem contar a sub'7enção da Metrópole). 

Os orçamentos das emprêsas pri'7adas corno a do 
Govêrno, são desequilibrados pelo pêso dos encargos fi­
xos que tomou em conjunto uma importância completa­
mente desproporcionada. 

Os activos encontram-se agora rC\1alorizados de forma 
a prever as amputações de capital que serão obrigados a 
re\1alorizar-se, o esgotamento de reser\1a~. 

O mercado imobilário (sector de economia que sofreu 
parlicularmente com a profunda alteração das bases sôbre 
as quais na origem se tinham feito as transacções) vê estas 
agora reajustadas , 

A carteira das emprêsas equilibra-se com os efeitos 
duma depreciação quásí sempre injustificada. 

Os devedores vêem-se aliviados e só aparece aqui o 
intcrê~ dos credores - até a Colónia, credora do título 
do crédito agrícola se confunde com o dos devedores 
cuja solvência retomada, os economiza de perdas impor­
tantes de capital. 

O ritmo das falências, atenua-se. O credor hipotecá­
rio encontra o seu ganho. Duma 1T1aneira geral, os deve­
dore~ efectuam os seus pagamentos nas condições que se 
aproximam daquelas que presidiram as suas convenções. 

O comércio deve beneficiar com uma política de cré­
dito mais liberal. 

Os encargos fiscais fixos (aliás susceptí'7eis de correc­
ção) encontram-se ele\1ados a uma mais justa proporção 
de números de negócios. 

As ernprêsas conscr\1am o benefício das reorganiza­
ções, que a deflação impôs, lc\1ada a um limite extremo 
de resistência das fôrças económicas. 

O orçamento da Colónia lerá de suportar n0\10S en­
cargos, mas de\1e de encontrar as suas possibilidades de 
equilíbrio ao retomar os seus negócios (inferiores em vo­
lume de exportação do que em \1alor) nos seus créditos, 
nos rendimentos das taxas existentes melhor do que na 
criaçâo doutras novas, sem contar o restabelecimento de 
direitos de saída, tornados poSSÍ\1CÍS pela margem benefi­
ciária das exportações. 

Também as encontrará ainda no melhoramento da 
sua dí'7ida dirccta que cremos está liberada imicamente 
em francos suíços, e da sua dí'7ída indirccta (garanlia de 
juro que depende não só do coeficiente de exportação das 
cmprésas de transporte, mas também da acli'7idade das 
suas filiais mineiras) e no rendimento da sua carteira que 
é considerável. 

Pode crer-se que foi a des'7alorização da libra esterlina 
cm 1931 que sal\1ou a economia das colónias britânicas­
sobrctudo o grupo do oeste-africano e que lhes permitiu 
equilibrar o seu orçamento. Desejamos que a Colónia, que 
sentimos se encontre ausente mais urna vez na dcdaração 
ministerial, participe numa larga medida do dever de re­
novação económica que se propõe o actual gabinete. 

M. A. MOC!LU:R. 
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P.- Isto é para desfazer uma teima. Pode 
dizer-me em que ano, pouco mais ou menos, 
começaram as explorações de Silva Pôrto e 
quando foi êle até Moçambique? 

R.- 0 facto não é Ião anliqo que seja ne­
cessário responder pouco mais ou menos ou 
recear sôbre o assunto controvérsia histórica. 
A sua primeira viagem ao interior foi em 1839 
partindo de Luanda. Em 1841 desceu a Ben­
guela e os seus aviados foram pelo Lutembo 
e Zambeze superior, no caminho do Lui. Em 
1845, já estabelecido no Bié começa a explo­
ração do Barotze que abre ao comércio de 
Benguela em jornadas que vão dêste ano a 
depois de 1852. Em 1853 inicia-se a viagem 
de travessia que alcança a contra-costa. 

Creio que será suficiente para desfazer a 
sua teima. 

P.- Ouvi dizer que em 1936 havia uma 
Exposição Colonial em Lisboa. Peço-lhe que 
me diqa o que há a êsse respeito pois qostava 
de concorrer. 

R.- Eu também ouvi dizer- é tudo quanto 
lhe posso dizer. 

P.- Pode dizer-me qual é a produção 
mundial do Açúcar e que loqar leem entre 
êle as nossas colónias de Anqola e Moçam­
bique? 

R.- A produção africana, segundo estatís­
ticas da S. D. N. é de 7.660.000 quintais. Está 
distribuída da sequinte forma: Af rica do Sul 
2.680.000; Egito 1.100.000; Madagascar 45.000; 
Anqola 100.000; Moçambique 800.000; Reu­
nião 550.000; Maurícias 2.381.000. Global­
mente nas outras parles do mundo a produ­
ção é de 1.680.000 na ·América do Norte; 
61.400.000 na América Central; 16.000.000 na 
América do Sul; 7 4.800.000 na A si a; 15.4 75.000 
na Oceania. 

Na Europa, a Espanha produz 100.000 
quiQlais. 

Estes números referem-se apenas a açúcar 
de cana, bruto. 
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P.- É possível saber-se exaclamenle qual 
é a percentaqem da exportação e importa­
ção de tôda a Africa que se destina à Eu­
ropa e a mesma para as outras parles do 
mundo. Se não puder responder-me peço 
que me diqa que livros hei-de consultar para 
saber o que pretendo? 

R. - Sabe-se exaclamente. Tão exactamente 
quanto as estatísticas o referem. Aí tem: A 
Africa importa da Europa 82,4 % da sua im­
portação total. 

Da América importa 11,4 O/o, da Asia 4 °lo 
e da Oceania 2,2 °/o. Exporta para a Europa 
89,7 °lo, para a América 5,8 º/o, para a Asia 
4,4 ºio e para a Austrália 0,1 °/o. 

P.- J-lá algum bom jornal literário em Lis­
boa? E havendo consentirá êle enviar-me uma 
assinatura para estes confins do Niassa sem se 
importar com os riscos das transferências. 

R.- Há um bom jornal literário: Fradique 
dirigido pelo sr. Tomaz Ribeiro Colaço. Re­
dacção: Rua Almirante Pessanha, 16. Há ou­
tros dois que nunca li-o que nã0 quer dizer 
que não possam também ser bons O Diabo, 
Bandarra. Creio que consentem. Todos nós 
consentimos ... infelizmente. 

~--~ •• o • - ~~~-

Confe rência Nacional do Café 

Foi inauqurada no dia 23 a Conferência 
Nacional do Café cujo proqrama de traba­
lhos versou os seguintes lemas: 

1. Produção- O café na economia do Im­
pério; os cafés de plantação em Anqola; os 
cafés de produção indígena em Anqola; o 
café de Cabo Verde; os cafés de Moçambi. 
que; O café Arábica em S. Tomé; o café Lí­
bérica em S. Tomé; os cafés de Timor. 

II. Comércio- Os mercados estranqeiros; 
o mercado metropolitano; as misturas do 
café; o aroma do café; as propriedades tóni­
cas e estimulantes do çafé. 

III. Defesa e val or ização-Bôlsas de mer­
cadorias; o aspecto fiscal do café; os trans­
portes e armazenaqem do café; o entreposto 
colonial de Lisboa. 
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Portugal na Exposição de Bruxelas 

Aceites as sugestões do Ex.mo Sr. Dr. Augusto de Cas­
tro, Ministro de Portugal cm Bruxelas, que tanto tem con­
tribuído para o estreitamento de relações de amizade entre 
seu país e a Bélgica, a "Casa de Portugal. em Anvcrcs, 
organismo ofic-ial lusitano de propaganda comercial e de 
turismo, tomou a deci!'ão de organizar uma representação 
por tuguesa na Exposição Internacional de Bruxelas. 

Esta representação não poderá ter tôda a amplitude e 
espaço desejados pelos seus organizadores, pois o tempo, 
fal!a .. Constar~ de quatro secções: colonial, política, co­
mercial, e turismo. 

O ministério das Colónias de Portugal, o Secretariado 
de Propaganda Nacional, vários organismos económicos 
oficiais, tais como o Instituto do Vinho do Pôrto, o Con­
sorcium da Pesca, a Câmara dos Exportadores de Vinhos, 
etc., darão a esta iniciativa o seu mais completo apoio. 

A direcção da secção portuguesa, foi confiada ao 
nosso confrade Sr. Vítor Falcão. 

(Do êssor Colonial e/ Marílíme). 

O ressurgimento económico nas Coló­

nias francesas 

Mr. Louis Rollin, Ministro das Colónias, fez no Con­
selho de Ministros, várias declarações tranqüilizadoras sô­
brc a melhoria da siiuação económica no nosso domínio 
colonial. Para três das suas importantes possessões certos 
sintomas fazem augurar um futuro melhor. ' 

Na Cochinchina, durante os três primeiros trimestres 
de 1934, foram exportadas 1. t-1-1.000 toneladas de arroz 
cm vez de 1.035.000 do ano anterior. É preciso retroce­
der até 1929 para encontrar outra exportação tão alta. Em 
Outubro de 1934, as exportações de milho de Saigon ele­
varam-se a 159.000 toneladas contra 85.000 no período 
correspondente ao ano anterior. As saídas de caoutchout 
foram na mesma data de 14.000 toneladas, contra 10.300. 

Em Madagascar, as exportações de café alcançaram 
cm 1934, a cifra récord de 20.000 toneladas; a produção 
da tapioca de t 934 excedeu em 50 O/o a do ano de 1933. 
A exportação de ervilha do Cabo atingia cm Agôsto de 
1934, 15.700 toneladas contra 7.500 no período corres­
pondente a 1931. A re•alorízação de 20 para 80 frs. da 
baunilha, por motivo da qualidade do produto é um facto 
adquirido para o ano que corre. 

Na África Ocidental francesa, as exportações que se 
elevaram em 31 de Agôsto a 640.000 toneladas ultrapas­
saram nesta data a tonelagem total exportada em 1933. 
Por outro lado, as importações ~o, para os nove primei-
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ros meses do ano findo superiores 27.000 toneladas ao pe­
ríodo correspondente"º ano 1934. 

Os orçamentos da Federaç<'io que no seu conjunto 
apresentam um excedente de receitas de 83 milhões em 
1931 e de 29 milhões em 1932, fazem rcsallar um exce­
dente de cinco milhões em 1933, graças às severas com­
pressões efecluadas; demais, é certo que o montante de 
tôdas as rúbricas de orçamento de 1935 não ultrapassará 
o de 1934 que marca o limite das compressões nas des­
pesas. 

A Conferência do Império francês 

As notícias que nos chegam àcêrca dos trabalhos da 
Conferência do Império francês, cuja sessão de encerra­
mento se realizou em 13 de Abril, não são as melhores, 
sob o ponto de vista que se refere a resultados práticos. 

Parece que se lerá escrito muílo, que se terá falado 
eloqüenlemente e até que se terá doutrinado bem. Mas 
parece também que tudo ficará como antes e que as con­
veniências da política partidária da Metrópole arquivarão 
os votos da Conferência e que esta se encontrará em 1937 
perante os mesmos problemas, mais agravados e perante 
as únicas realisações que lhe serão consentidas: Discursos, 
votos para arquivar e algumas sessões mais au menos so­
lenes. 

Respigamos da Qui~aine Coloniale alguns períodos 
dum artigo que se refere ao assunto: 

uDir-sc-há que a Conferência tra;ou um plano de 
política imperial e que, como resultados práticos apenas 
obte,-c a inslíluíção de alguns comilés permanenÍes-sem 
contar os agrupamentos inlerprofissionaís cuja formação 
recomendou. Seria cobrir-nos de ridículo aos olhos dos 
estrangeiros, ao mesmo temqo que renunciar a uma oca­
sião magnifica de empreender uma obra de restauração e 
construção novas nas colónias. Os relatórios gerais das 
comissões da Conferência, são, pelo que conhecemos no­
táveis e formam em todo harmonioso, dum valor c'ons­
lrulivo bem superior ao dos acordos de Olla,,-a que, em­
bora importantes, tinham sobretudo alcance comercial.,. 

· · · · ~s~i~ ~~-~~- i~;, · p~;~~t~· ~·s· ;~;1~iê0
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nifeslar-sc que se sentem por parle de certas repartições 
do Ministério, a conslilu"ição dum Comité reduzido para 
seguir, ou antes impulsionar, junto dos poderes públicos, 
a execução do programa e as notas da Conferência, apa­
rece, cada 'l"ez mais, como uma necessidade. Encara-se 
também desde já a possibilidade de ser convocada uma 
nova Conferência Imperial dentro de dois ou três anos, 
para retomar o exame dos problemas cm função dos 
acontecimentos que até lá se vierem a produzir,.. 

· · · · ;,Ma·s· ~~i~1:.Í ~- p~~~· .:~Ü~i.: 'e·~ · i937,";d ~~ ~~~ifi~a·1:q~~ 
as conclusões da Conferência aclual são letra morta? .. 

O importante território de Anandia, Bondo·Mele, vai 
de novo sofrer novas transferências de funcionários euro­
peus, transferências que já foram bem nefastas há três me­
ses e que Ião caro custaram. 

Será esta a quinta transferência para um só e mesmo 
agente cm quatro meses e sempre a ccntcuas de quilóme­
tros de distância. Tem sido o motivo das conversas nestes 
tempos Ião duros. 
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A economia não pare<:c estar bem aplicada neste ter­
ritóri9. 

E preciso acrescentar que daqui resulta uma desor­
ganização nos serviços, o moral dos agentes sofre, não 
existe a menor continuidade nem ideal na política indígena, 
e para acabar, é sempre o comércio a principal vítima 
desta situação, sem contar que o prestígio dos europeus 
está gravemente comprometido. 

(De Bondo, do Cort"eio d'Africa). 

~ 
Na província de Elisabelhville, lodo o indígena varão, 

adulto e válido nos territórios de Elisabethville e de Jado­
lvillc, está encarregado de cullivar durnnte a época das 
chuvas, batata dôce: isto é para evitar depois a escassez. 

Na província de Coquilhville, cada indígena, varão, 
adullo e v.ilido de certos sobados do território dos 
ERola-BaRutu, é encarregado de estabelecer e tratar du­
rante o ano 1935, certas lavouras para consumo local. 

(Do Essor Colonial e/ Marilime). 

Num jornal da noite o antigo Ministro das Colónias 
Mr. Crokanl, escreveu: Desde meados de Junho de 1931, 
data cm que fui nomeado Ministro, que deviam ter-se 
dado grandes e severos cortes nos orçamentos, como eu 
já os dei no orçamento das Colónias. 

Deviam . .. mas não o fizeram ! 
Não é uma razão suficiente para que o Govêrno Co­

lonial e as sociedades congolesas não faç'1m o impossível 
para dar ao seu pessoal, graças aos efeitos da desvalori­
zação, um pouco dêsse confôrto de que foram privados 

· na Bélgica e no Congo. 
Quando é certo que nos meios não coloniais conti­

nua-se a viver melhor e até com largucsa. 
A cada um, a sua vez! 

(Do Essor Colonial ef Marilime). 

Comentários 

A idea do pO'l"Oamento europeu no Este Congolês 
não é uma utopia : os argumentos sôbre os quais funda­
mos "o plano de colonização nas regiões do Kivan. plano 
cuja essência foi destilada nas colunas dêslc jornal, são 
riais e sólidas. 

- Entendemos que a colonização branca é uma ne­
cessidade. 

-Demonstramos durante a conferência dada na 
"Uni<'ío Colonial., a 13 de Março findo, que ela é possível. 

Que conclusão podemos, ou devemos tirar? 
! lá só uma. Lógica inatacável, é preciso realiza-la ! 

..•. 'A° 
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nias deveria apoia-la de que forma? 
Primeiro : proclamando pràticamente a salubridade 

das regiões de Kiva. A solução lógica e económica dêsle 
problema consistiria em fixar a permanência dos funcio­
nários cm nove anos em vez de três por agora e de ins­
taurar a carreira administrativa permanente nessas terras 
privilegiadas, a seguir criando uma "Repartição de Colo­
nização Branca,, - Esta repartição seria por fim : 1.0 in­
formar os candidatos a colonos que expont.lneamente se 
ofcreçant, e forem com os seus próprios meios. 

(Do Essor Colonial ef Marilime). 
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Na Exposição Colonial, que vai efecluar-se em Lisboa, 
figurará, segundo consta, um contingente de tropas de 
segunda linha de Timor. 

A 2." série, número 73, do Didrio do 6ovêrno, publi­
cou o seguinte: 

Acórdão n.o l.472 do Conselho Superior das Coló­
nias. 

Despacho concedendo a medalha de cobre de assi­
duidade ao serviço no ultramar a um chefe de pôsto admi­
nistrativo da colónia de Angola. 

Dcclaraç<'ío de estar aberto concurso para provimento 
do lugar· de mestre de serralharia da Escola Prófissional 
da cidade da Praia, colónia de Cabo Verde. 

Despachos pela Direcção Geral dos Serviços Centrais. 

Reüniu-se o Conselho Superior das Colónias, que 
tratou do recurso interposto pelo engenheiro agrónomo 
Monteiro Grilo, a quem fôra recusada a licença graciosa 
a que linha direito, e por José Breies, 3.0 oficial aduaneiro 
de S. Tomé pedindo raclificação à portaria que o nomeou 
para êsse lugar, negou provimento aos recursos interpos­
tos por Aires Nunes, piloto da barra de Moçambique con­
tra a multa de 100$00, ouro, que lhe foi aplicada; pela 
Companhia Geral de Angola contra a colecta de 180.000 
angolares que lhe foi imposta; pela Companhia Nacional 
de Navegação contra a deliberação do secretário de fa­
zenda do concelho de Lourenço Marques relativa à liqui­
dação do impôsto de sêlo devido a passagens marítimas 
fornecidas a indígenas em Moçambique, e por Esmael Ma­
nachaude, oficial de deligências de Lourenço Marques 
contra a redução do seu vencimento e mandado repor a 
quantia de S.000 escudos. Não tomou conhecimento do 
re<:urso interposto por António Sous.i Ribeiro contra a 
portaria do governador geral de Moçambique e ocupou-se 
também da reclamação da Companhia Geral de Trabalhos 
do Congo, relativa à construção da ponte-cais de Ben­
guela. Por último ocupou-se da conta da caixa da colónia 
de Cabo Verde. 

O Didrio do 6ovêrno, t.a série, número 74, publicou 
o seguinte pelo Ministério das Colónias: 

Decreto n.o 25.203-0rganiza os serviços da Admi­
nistração Central da Colónia da Guiné. 

Decreto n.o 25.204-Eslabelece o quadro do serviço 
administrativo da colónia de Cabo Verde. 

Decreto n.o 25.205- Estabelece a divisão administra­
tiva da colónia de Cabo Verde. 

Decreto n.o 25.206-0rganiza os serviços da Admi­
nistração Central da colónia de Cabo Verde. 

Decreto n.0 25.207-Estabelece o quadro do pessoal 
dos serviços de Fazenda. da colónia da Guiné. 
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O sr. Ministro das Colónias autorizou a abertura dum 
crédito para a conferência económica do Império Colo­
nial. 

Reüniu-sc o Conselho Superior das Colónias, 
que se ocupou novamente dos prcjectos e decretos rela­
tivos às importantes obras do Vale do Limpopo. 

Em tôdas as nossas colónias de Africa está-se proce­
dendo ao desenvolvimento da cultura do tabaco, que será 
dirigida por técnicos especialíl!ados. 

Os gafanhotos continuam a causar graves prejuízos 
à agricultura, cm Moçambique cm várias re{liões de An­
gola, bem como nos territórios da Companhia de Mo­
çambique. 

Além dos duzentos contos que o govêrno da metró­
pole autoril!ou, foi aberto na colónia de Angola um outro 
crédito, para fazer face a essas despesas. 

Pelas brigadas de combale aos terríveis acrídeos, têm 
sido mortos milhões dêlcs assim como destruída enorme 
quantidade de ovos, por meio de ingredientes e queima 
dos campos onde êlcs estão localizados, sendo abertas nas 
margens das machambas para onde são enchotados e quei­
mados. 

Foi determinado que os serviços de fazenda das co­
lónias, se adaptem tanto quanto possível, à nova divisão 
administrativa das mesmas enquanto não forem definitiva­
mente reorganizados os referidos serviços. 

Reüniu-sc o Conselho Superior das Colónias, sob a 
presidência do sr. dr. Aires Kopbc, ocupando-se das altera­
ções às pautas aduaneiras das colónias sôbre vinhos regio­
nais, tipo Extremadura. 

Assistiram à sessão, para o que tinham sido convoca­
dos, os delegados das associações comerci(!is de Lisboa e 
Pôrto, do Conselho Superior de Vinicultura, do Instituto 
do Vinho do Pôrto e do Grémio do Comércio de Expor­
tação de Vinhos. Na próxírna reünião do concelho, com 
a assistência dos mesmos delegados, prosseguirá a apre­
ciação do assunto. 

Também o Conselho se ocupou do processo relativo 
à produção de direito de carvão e óleos no pôrto de S. 
Vicente de C'abo Verde. 

Foi publicada a portaria 8.072, a qual manda publícar 
nos Boletins ORciais de tôdas as colónias as rectificações 
ao decreto n.0 24.970, que regula as correcções judiciais 
nas colónias, inserias no Diário do 6ovêrno n.0 36, de 14 
de Fevereiro último. 
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Reüniu-se o Conselho Superior das Colónias, sôbre a 
presidência do sr. dr. Manuel Fratel, que reassu­
miu as suas funções de secretário geral do Ministé­
rio ocupando-se da reclamaçdo apresentada pela uThe 
\Vest of lndia Portuguese,. "Guarantced Co. Ltd.,. con­
tra o estabelecimento de taxas de saúde no pôrlo de Mor­
mugão; e regulamentação da situação e destino das pra­
ças desertoras e do preenchimento das vagas dos funcio­
nários dos quadros comuns do império colonial sujeitos 
a concurso. 

Foi publicado o decreto 25.272, o qual determina, que 
sejam livres de direitos na colónia de Cabo Verde, a im­
portação de hidrogénio destinado a sondagens aerológi­
cas a cargo dos serviços de marinha e a exportação das 
respeclivas taras vasias, dc,·olvidas aos serviços meteoro­
lógicos do Ministério da Marinha. 

O Conselho Superior das Colónias apreciou o re­
cur$o interposto por AHredo Neves de Almeida, capataz 
dos serviços dos portos e caminhos de ferro ,de Luanda, 
do despacho do encarregado do govfrno geral de An­
gola de 17 de Setembro de 1933 que homologou o pare­
cer do Conselho Superior de Disciplina pelo qual foi 
mantido o castigo de quinze dias de suspensão de exercí­
cio e vencimentos aplicado ao recorrente pelo engenheiro 
director do pôrto e caminhos de ferro de Luanda, tendo 
acordado em remeter êste processo ao Conselho Supe­
rior de Disciplina das Colónias. 

Foram enviados telegramas a tooas as colónias, para 
subsidiarem a casa de Portugal em An,ers, para a repre­
sentação do Império Colonial Português, na Exposição 
Internacional de Bruxelas, com a quantia que a cada uma 
delas foi indicada. 

Reüniu-se sob a presidência do sr. dr. Manuel !-'ratei, 
o Conselho Superior das Colónias que se ocuµou dos se­
guintes recursos interpostos: pela Companhia Générale 
de Tra\1aux au Congo, cm Angola, do despacho do Go­
vé'.!rno que indeferiu a pretensão da recorrente para que 
lhe fôsse paga a dHcrença resultante da desvalorização da 
libra, pelos trabalhos de construção da ponte-cais de Ben­
guela; por Maraná Sambagi Salgãocar e Deu Pundolica 
Salgãocar Pecocares, de acção, contra a portaria do go­
vêrno da lndia, pela qual foi aprovado o projecto de 
compromisso do catálogo dos mazenes do Pagode de Xri 
Devi Xervanli e Vetai, de Advalpale; por Maria Nazaré 
Dionízio Pereira encarregada da rouparia do Hospital 
Central de S. Tomé, contra o despacho do Govêrno de 
S. Tomé e Príncipe que indeferiu o requerimento da re­
corrente em que pedia lhe fôssem mantidos os vencimen­
tos que vinha recebendo e a que se julga com direito ; 
por Horácio de Sana Barreto, 3.0 oficial do quadro priva­
tivo da fazenda de Timor, contra a sua preterição a 2.0 
oficial. 

foi dado provimento a estes recursos. 

27 



Foi autorizada a Companhia Trans-Zambczian Rail­
\Vay Comp!lny Limiled, com sede em Londres, a emitir 
obrigações até à importância de S. 9.100:000 (incluindo 
i 1.400:000 já emitidas), destinadas ao prolongamento da 
linha do caminho de ferro lrans-zambcziano até à ponte 
sôbrc o Zambeze e à aquisição de material circulante. 

Os pagamentos de vencimenlos dos funcionários das 
colónias efcctuados pela Tesouraria do Banco ~acional 
Ultramarino por conta das colónias abaixo indicadas rea­
lizar-se-ão nos seguintes dias: Cabo Verde Estado da ln­
dia, Macau e Timor, classes inactivas e aclivas (funcioná­
rios civis e militares) dia 29 de Abril. 

Moçambique, classes aclivas, funcionários civis no dia 
30 de Abril. Classes inaclivas, funcionários civis no dia t 
de Maio. Classes activas e inaclivas funcionários militares 
no dia 2 de Maio. Os funcionários civis e militares rece­
bem os seus vencimentos nos lermos do decreto n.0 16.470 
de IS de Março de 1931 no dia 6 de Maio. 

Os recibos apresentados a pagamento só serão acei­
tes pelo funcionários do Ministério das Colónias ao ser­
viço junto da tesouraria do Banco Nacioual Ultramarino 
das to às 12 horas e das 13 e meia às 15 horas dos dia~ 
marcados para pagamento. 

~ 
Pelo Ministério das Colónias foi publicado um de­

creto mandando aplicar aos oficiais e praças ao acti''º e 
reformados dos distintos quadros do Ultramar que resi­
dam na metrópole quando em tratamento nos Hospitais 
Militrres, nos Hospitais Civis e casas de saúde doutrina 
dos artigos 212.0 do regulamento geral do Serviço de 
Saúde. 

Vão ser publicados os seguintes decretos remode­
lando as oficinas navais da colónia da Guiné; dispen­
sando o pagamento de 50 ºto dos direitos de exportação 
na colónia de Timor ao café da dolhelta de 1934 expor­
tada em 15-4-1935; sôbre o resultado das negociações le­
vadas a termo para o esclarecimento do termo ~designa­
ção. a empregar no artigo t.0 do decreto lei 23.011 de 
7-1-933 para ser publicado no bolelim oficial de Moçam­
bique : extinguindo o depósito de adidos da colónia de 
S. Tomé e Príncipe, estabelecendo normas sôbre a impor­
tação e comércio de pólvora, armas e artifícios pirotécni­
cos nas colónias. 

----- • • o • . -----

P E RFEIT O & C.A 
fABRIC?ANTES E fORNEeEDORES DE OURIVESARIA 
PARA A METRÓPOLE, ILHAS E COLÓNIAS PORTUGUESAS 
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Livros e Publicações 
Gentio de Timor- pelo tenente Pinto Correia. 

Aqui está um livro que honra a literatura colonial 
dum país. Quanto a nós- e por aqui desejamos começar 
- o "Gcnlio de Timor., é a melhor obra do género publi­
cada nos últimos dez anos em língua portuguesa. Estamos 
certos que o mesmo pensará o júri do Concurso de Lite­
ratura Colonial ao qual de-certo o tenente Pinto Correia 
vai enviar o seu livro. 

Documentário etnográfico notável, escrito em boa lin­
guagem, bem conduzido, revelando estudo e grandes qua­
lidades de observação, o "Gentio de Timor. documenta 
ainda sôbre as qualidades de funcionário colonial - aliás 
iá reconhecidas-que durante a sua permanência em Ti­
mor revelou o sr. Pinto Correia. 

Não são críticas, mas simples apontamentos de leitura, 
o que nesta secção costumamos dizer sôbre livros e pu­
blicações. A que se refere ao "Gentio de Timor" é parti­
cularmente entusiástica e sai fora da sobriedade de que 
em geral usamos porque sinceramente cremos que é diqna 
de todo o apreço, e que prestamos um scr\7iço recomen­
dando êstc livro precioso. 

Brevemente faremos algumas transcrições na "Portu­
gal Colonial •. 

«Estudos de Antropologia Colonial•-por j. A. 
Pires de Lima. • 

A I .~ Exposição Colonial Portuguesa editou a subs­
tancial conferência do ilustre Professor da Paculdade de 
Medicina do Pôrto, sr. dr. ). A. Pires de Lima, pronun­
ciada na sessão inaugural da 1.a Secção do I Congresso 
de Antropologia Colonial. · 

Trabalho dum homem de cil!ncia com a sua reputa­
ção feita marca, com outros a que o Congresso de An­
tropologia realizado por iniciativa da Exposição deu Jo­
gar, um verdadeiro renascimento dos estudos portugueses 
de Antropologia Colonial. 

cO Dese mprêgo e a Colocação no Regime 
Corporatívo»-por Ru;F de Lordello. 

Pode-se discordar das idéas do sr. Ruy de Lordello. 
O que não é possível é deixarmos de nos interessar por 
elas. 

A questão que versa é vasta para se poder meter in­
teiramente dentro do meio cento de páginas em que o au­
tor a encorrou, mas está bem pôsto, com clareza, com 
magnífico espírito de análise e com conhecimentos econó­
micos que não são vulgares nem improvisados. 

Julgamos - mas isto é um ponto de vista puramente 
pessoal - que o livro do sr. Lordello não é um catecismo 
de soluções práticas. O último capítulo "Conclusões,, não 
mantém o valor incontestável dos anteriores. Mas temos a 
certeza de que conslilue tôda a matéria que lemos o subsí­
dio valioso de alguém que não é um insignificante, nem 
um valor banal nesta matéria. 

Po rtugal 1934-pelo Secretariado de Propaganda 
Nacional. 

já tôda a imprensa diária se referiu a esta publicação 
pelo que nos dispensamos de lazer novos comentários, 
que seriam redundantes. Diremos apenas que é inteira­
mente justa a consagração que recebeu por parte de tôda 
a crítica e que, de facto, se trata da melhor edição que no 
género se tem publiçado em Portugal. 
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em PeYf1igaJ 

Neoessícta.df) <ta sua: orgartí:zação e reaulameutaç.ão em bonelioio 
do algodão colonial português 

P ORTUGAL está em plena organização 
das suas actividades económicas, 
adentro do Estado N0\70 Corporativo. 
A transição, porém, do liberalismo 

cco;-iómico do século XIX, que criou fundas 
raízes entre nós, para a no\7a ordem de coisas, 
representa um salto brusco, e não _pode, por­
tanto, realisar-se sem dificuldades. E uma obra 
lenta, sistemática e harmónica a que o Go­
vêrno terá de presidir, serêna e reflectidamente. 

A legislação sôbre o Estatuto do Trabalho 
Nacional - decreto-lei número 23.049 - cria, 
para as actividades produtoras, os «Grémios» 
com funções organizadoras e reguladoras da 
produção, sob a fiscalização do Estado, se­
gundo o regime da economia auto-diriqida. 
Alquns dêsses «Grémios» encontram-se já ins­
tituídos e cm pleno funcionamento, e os seus 
resultados - embora haja quem, por política 
mesquinha ou por interêsses feridos, pretenda 
desvirtuá-los ... - são evidentes. 

Ultimamente, os importadores de algodão 
em rama, do Norte de Portuqal- porque é na 
cidade do Pôrto que o comércio importador 
desta importante matéria prima tem a sua 
principal séde- após reünião conjunta, delibe­
raram solicitar do Govêrno a constituição do 
seu «Grémio», isto é, a sua incorporação no 
Estado Corporativo, por meio de diploma, de 
livre concepção qo\7ernativa, que seja, ao 
mesmo tempo, a qarantia do seu trabalho e a 
reqra obrigatória que submeta aos indispen­
sáveis preceitos técnicos todos os que, em 
Portugal, exerçam ou venham a exercer êste 
comércio, e que obste a quaisquf.r tentativas 
ou tendências de desvio do espírito corpora­
tivo que, por qualquer circunstância, possam 
vir a manifestar-se dentro do seu grupo eco­
nómico. 

' O comércio importador de algodão em 
rama obedece às complexas e riqorosas cRe-
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• 
SJras de Lí\7erpool» (Rales and Forms of Con-
tracls of /fie LirJerpoo/ Collon Associa/ion) que 
lhe impõem não só determinadas condições 
financeiras - sólido crédito :-- como aptidões 
técnJcas e capicidade profissional. 

Este comércio está, pois, única e exclusi\7a­
mente na mão dum restrito número de impor­
tadores, que se dedicam, tao somente, a êste 
ramo de neqócio, visto que, como é sabido, 
a indústria não importa e o importador ou 
fornecedor da mntéria prima não fabrica. 

Convém acentuar que a importação do 
algodão em rama, em Portuqal, representa 
uma drenagem de ouro que ascende a mais 
de 150.000 contos, anualmente - sendo o seu 
montante superior a qualquer outro produto 
de importação. 

O algodão em rama importado tem 'Várias 
procedências - América do Norte, Brasil e 
Inglaterra, países estranqeiros, e, ainda, Angola 
e Moçambique - atingindo essa importação 
global 21.000 toneladas, das quais, apenas 
umas escassas 2.000 (nt1meros redondos) são 
de origem portuguesa - Angola e Moçambi· 
que. 

A diferença entre a importação estranjeíra 
e a colonial portuquesa é evidente e vem de­
monstrar a necessidade imperiosa de intensi­
ficar a cultura do algodão colonial português, 
a-fim-de, como é mister, e a economia nacio­
nal o exige, restringir ao mínimo, e na medida 
do possível, a importação estrangeira que re­
presenta uma drenagem de ouro que, êste 
ano,,ascenderá a 170.000 contos. 

E de lamentar que, num país colonial, 
como o nosso- Terceiro Império Colonial do 
Mundo-produtor de algodão, haja necessi­
dade de recorrer à importação desta matéria 
prima de países como o Brasil e a América 
do Norte, para os quais a nossa exportação 
é relativamente insignificante ou se encontra 
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prejudicada - principalmente com o Brasil 
que sobretudo depois de 1934, agrava ~ran­
de~ente a nossa balança comercial, visto que 
o aumento da importação de alqodão brasi­
leiro, de Portuqal, não só cobriu as baixas re­
la tivas, havidas na importação de alquns pro­
dutos brasileiros- café e peles em bruto-mas, 
ainda, foi bastante para fazer subir as vendas 
do Brasil a Portuqal nos primeiros onze me­
ses de 1934, muito acima das de Portuqal ao 
Brasil. 

Os sequintes dados estatísticos são elo­
qüentes: 

Em 1933, de janeiro a novembro, comprá­
mos ao Brasil 239 toileladas. Em 1934, durante 
iqua,I período, 4.365 toneladas 1 ! 1 

E caso para prequntar, com fundado receio: 
se esta importação entrar num futuro reqime 
de «clearinq» para liquidação dos crédítos 
conqclados atrazados no Brasil, em que po­
sição ficarão as Colónias Portuquesas? ... 

Ainda que outras e imperiosas razões não 
houvesse para a orqanização e requlamenta­
ção do comércio importador do alqodão em 
Portuqal, esta a tôdas sobreleva: - contribuir 
para o desenvolvimento pro~ressivo da im­
portação do alqodão nas Colónias Portu~ue­
sas, dando-lhe ~referência ; cotando-o, à des­
carqa, mediante classificação em quatro tipos, 
comparados a quatro tipos clássicos de alqo­
dão americano; concedendo-lhe, no caso do 
Govêrno entender necessária uma diferença 
bonificadora de preço ou qualquer compen­
sação ou incentivo de cultura, um prémio, 
dado pelo sistema aclual de protecção ou por 
elevação de cotações, ou, ainda, conforme o 
critério expresso pelo Govêrno em diploma 
especial; e raleando-o e distribuíndo-o, obri­
qatõriamentc, por todos os sócios do «Gré­
mio». 

Anima, ainda, os importadores de alqodão 
em rama cm Portuqal o propósito patriótico 
de, na medida das suas possibilidades, contri­
buirem para, conjuntamente com a indústria 
nacional de fiação e Tecidos, se promover a 
intensificação da cultura do alqodão colonial 
portuquês, em colaboração íntima com o Es­
tadq e os qovernos das respectivas Colónias. 

E êste um dos aspeclos do problema que 
mais impõe a sua solução imediata, pela va­
lorização que representa dos interêsses do 
Império líqados aos da economia nacional. 

De resto - e isto importa aqui consíqnar 
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e~ ... ,, -- ~ ..... 
A mulher de lnhassungo já não é o elemento passi'l"O 

e sem vontade, acorrentada à escravidão odiosa a que, 
fatal e irremedià>elmente, a condena,-am os costumes in­
dígenas e a gan.lncia dos "papás~ que, desde o berço, a 
torna,-am propriedade do me lhor pagad or. 

Já se vai emancipando dessa lei bárbara e sel>agem, 
já ,·ai tendo as suas preferências, já estima que a adulem. 
já gosta que a lísonjeiem, já enfim ... quere com·ersa. 

13 esla reacção civilizadora que lende a elevar o nível 
moral e social das donzelas negras, arrancando-as à classe 
das femeas para as enfileirar na das mulheres, deve-se es­
pecialmente ao patriotismo dos europeus da vila e à posi­
ção geográfica da área. 

Da excelência do sistema para o aumento populacio­
nal não há também que duvidar. Basta percorrer um pouco 
o maio suburbano para que nos surja de cada canto um 
argumento favorável. - SeRTÓQIO. 

- a justa pretensão dos importadores de al­
qodão em rama, do Norte de Portu~al, é maís 
uma prova do alto interêsse que a orqani­
zação do Estado Corporatívo está desper­
tando nas aclividadcs económicas nacíonais. 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 

A 
Metrópole está a braços com mais uma 
crise r7infcola. 

Verificado que a- crise pror7infia dum 
excesso de produção foram apresentados pelo 
âor7êrno ao Parlamento qaafto decretos fen­
dentes a debelar ou redu:úr as suas causas. As 
propostas do âor7êrno foram apror7adas-e 
êsle problema ter7e soluções a que podemos 
cfiamar puramente metropolitanas. 

lfar7ia uma ra:zão de urgência para que 
assim acontecesse- e não se pode di:zer que, 
perante ela o Parlamento e o âor7êmo !enfiam 
resolr7ido mal. 

Todarria é de considerar que a questão não 
foi !rafada imperialmente, isto é, tendo em 
conta que somos um pais colonial, que as co­
lónias são fioie o tínico mercado sério e res­
peítárrel para os nossos vinfios de consumo e 
que a sua capacidade consumidora- embora 
fiaja certas opiniões em contrário- está muito 
longe de ser preencfiida. 

Perante um problema de excesso de produ­
ção, foram tomadas medidas restritivas dessa 
produção-mas não se encarou a questãc, 
quanto a nós indissociável da primeira, de co­
locar êsse excesso, alargando, por conseqüên­
cia, o mercado consumidor. 

Di:z-se: não é possfr7el; o metcado não 
comporia mais larga colocação. 

Sustento: é possível; o mercado colonial 
tem ainda, sobretudo entre o consumidor indí­
gena, possibilidades quási virgens de alarga­
mento. 

O sr. dr. Francisco Macfiado que no Par­
lamenfêr levantou a questão do mercado colo-
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Os .,..1-hos d~ c::o-• 
su111110 -as Coló-las 

nia/, condicionou a sua conquista a uma cor­
recção de fretes e de pautas. 

Parece-me que não é assim que o problema 
se resolr7erá. 

Qualquer baixa de fretes (que é possÍl7ef} 
ou de pautas {que não é conr7eniente) dimi­
nui'rá rendimen.tos das Companfiias de Trans­
porte e do Estado, sem r7antagem para o con­
sumidor. 

O intermediário arrecadará a diferença e 
r7enderá o vinfio pelo mesmo preço. É sempre 
assim: di-lo a experiência. 

julgamos que o âor7êrno fe~ ludo ou quási 
ludo do que podia e der7ia faur em matéria 
de pautas, propaganda, medidas de nacionali­
:zação do comércio ele. Quem ainda pouco ou 
nado feJt foram os produtores- êsses mesmos 
que lioie se lamentam e bramam contra a crise. 

Perante as medidas iá tomadas pelo Es­
tado, porque não se organi:zoram ainda para 
o estabelecimento de armaaens de distribui'ção 
nas colónias? Porque não procuraram dírecla­
menfe ou afrar7e:z de intermediários menos ga­
nanciosos êsse consumidor que desconfiece os 
seus produtos? Porque não cuidaram também 
do lralamenlo especial de vinfios para o mer­
cado colonial? Porque fiesilam, receiam e per­
ferem reclamar do Estado o que ê/es próprios 
leem de cumprir? 

Não, a questão no estado em que se en­
contra, não pode ser resolr7ida só pelo Estado, 
que tem cumprido-mas por aqueles que para 
defenderem os seus intcrésses leem que contar 
e dispôr também dum esfôrço próprio. 

ff. e. 
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do 
Cabo Verde 

Foi indil!itado para vice-presidente, do conselho do 
govérno da colónia de Cabo Verde, o sr. dr. Júlio Bar­
bosa Nunes Pereira. 

·-• Vai ser autorizado o govêrno de Cabo Verde a 
abrir um crédito para p:igamcnto3 dos vencimentos a um 
agrimensor. 

·-· Foi nomeado para o cargo de chefe da Reparti­
ção Militar da Colónia de Cabo Verde, o capitão de in­
fantaria Vasco Ramos de figueiredo. 

·-• O gon:rno de Cabo Verde continua tratando da 
construção do pôrto grande de S. Vicente e o seu apetre­
chamento. 

·-• Foi autoriz,1do o governador da colónia de Cabo 
Verde a abrir um crédito especial da importância de 5,742$, 
destinado ao pagamento dos \l'Cncimentos de\l'ido ao agri­
mensor adido íora do scr\l'iço da mesma colóni 1, Raul Pi­
res Ferreira Cha\l'es. 

Guiné 

O go"ernador da Gl,liné segue hoje para o inlcrior 
da colónia cm ser\l'iço ofici,,I, regressando depois de 
amanha a Boiama. 

·-• Foi publicado o decreto 25.240, o qual insere 
a tabela de receitas e despesas da colónia da Guiné. 

·-· Foi autorizado o governador da colónia da Guiné 
a reforçar com 35.000$ a f,1bela de despesa ordinária vi­
gente, destinada a duplicaçâo de vencimentos, a fim de 
serem pagos os scr\l'iços dos facultativos interinamente no­
meados para as dclegaçõc3 de Canchungo. Farim e Ba­
falá. 

•- • Os vencimentos dos funcionários da Guine, sâo 
pagos em 28 do corrente e os que recebem nos lermos do 
d.ecreto n.0 13.470 cm s de Maio próximo. 

•-• Pela publicação do decreto 25.252, foram remo­
deladas as oficinas navais da colónia da Guiné. 

S. Tomé e Príncipe 

O sr. Ministro das Colónias, ouvido o Conselho Su­
perior de Disciplina das Colónias, aprovou a reorganiza­
ção do quadro adminislrali\10 dos funcionários na coló­
nia de S. Tomé e Príncipe, em harmoni& com a no\1a re­
forma Adminislrali\1a Ultramarina, o qual é constituído 
pelos funcionários de administração civil e dos negócios 
indígenas cm categoria correspondente a chefe de pôsto. 

Ingressam no mesmo quadro os seguintes funcio­
nários. 

António l~odrigues de Almeida Correia, Fernando de 
Sousa Guedes Machado, José de Vas.:oncelos, Sá Guer­
reiro, Duarte Lobo da Cosia, e Domingos Ramos. 

Como aspirantes fazem parte do quadro os seguintes 
funcionáríos. 

Albertino Pires dos Santos, José Rodrigues Pedronho, 
Sebastião Gracias, António Aires Lourenço de Carvalho, 
José de Sousa Baía, Joâo Menagem, João Viana, Ricardo 
da Fonseca, Manuel Guadalupe Pires dos Santos Gomes, 
e Jaime Eduardo José da Silva Pereira. 

Ao anlígo 1.0 oficial da Conservatória dos Serviços 
Coloniais, Afonso de Barros, atingido pelo limite de idade, 
estabelecido pela Reforma Administrati\1a, foi determi­
nado que coatinue ao serviço nos lermos do artigo 23.o 
do decreto n.º 23.9.J.t de 31-5-93.-l, até poder ser aposen-
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lado em harmonia com o artigo 6.0 do decreto n.0 

22.793. 
·-• Da Rcpartiçâo de Contabilidade do Ministério 

das Colónias comunicam que o pagamento de vencimen­
tos, a cargo dêste Ministério, respeitantes ao mês de Março 
de 1935, que lenham de ser cfecluados pela tesouraria do 
B:.nco Nacional Ultramarino, por conta da colónia de S. 
Tomé e Príncipe, realizar-se-ão : 

Classes ac/ivas e i11aclivas: dia 5 de Abril, funcioná­
rios civis e militares. Os recibos apresentados para paga­
mento só serêio aceites pelo funcionário dêsle Ministério 
em ser\'iÇO junto da tesouraria do Banco ~acional Ultra­
marino, das 1 o às 12 e das 13 e meia às 15 horas, nas dias 
marcados para pagamento. 

•-• O governador de S. Tomé enviou ao Ministério 
das Colónias o projeclo do orçamento para o futuro ano 
económico cujas ''erbas são: receita, 9. 178.243$12; des­
pesa 3.255.603$74, havendo portanto, um saldo de escudos 
922.639.03. 

•-• Poi nomeado, inspector administrativo das Coló­
nias, o antigo chefe da Repartição Militar e antigo encar­
regado do govêrno da colónia de S. Tomé, capitão José 
Sal\1ação Barreto. 

·-• O go'7êrno de S. Tomé Informou que a previsâo 
anual das receifas foi de 7. 953 contos e que durante os 9 
meses últimos se cobraram 6. 147 contos. 

•-• Foi extinto o depósito de adidos que funcionava 
junto do corpo de policia da colónia de S. Tomé e Prín­
cipe. 

•-• Foi autorizado o governador da colónia de S. 
Tomé e Príncipe a abrir um crédito especial da impor­
tância de 18.000$ para pagamento dos salários, durante o 
ano económico corrente, dos auxiliares de contabilidade. 

Angola 

Foi autorizado o governador geral de Angola a abrir 
um crédito de 5.522A22, 15 anholares, com contra-partida 
do empréstimo realizado para a construção e aparelha­
gem do pôrlo do Lobito. 

·-· São isentos de direitos de importação, em An­
gola, o trigo e outras sementes adquiridas pelo Estado 
para serem distribuídos por colonos e indígenas, nos ter­
mos do artigo 2.0 do decreto-lei n.o 24:794, de 19 cte De­
zembro de 1934, quando adquiridos na metrópole. 

•-• Poi telegrafado para Angola para ali estar tudo 
preparado de forma que os lrabllhos para o fornecimento 
de luz e água a Loanda comecem imediatamente assim 
que chegue ali o respeclivo material e o compelente pes­
soal que ontem embarcou. 

•-• Vai ser promo'7ido a juiz o delegado de Loanda, 
sr. dr. Silva Torres, e colocado interinamente em Ben­
guela. 

•-• Segundo telegrama vindo de Angola não tem 
fundamento a informação de lerem diminuído as áreas 
cultivadas no planalto de Benguela. Pelo contrário, se­
gundo informações oficiais daquela província, ve-rifíca-se 
o aumento das áreas cultivadas, especialmente de 1nilho. 

·-• O presidente da Relação de Loanda propoz para 
substituir o sr. dr. Euclides de Menezes, que deve regres­
sar à metrópole no fim do corrente mês, o desembarga­
dor sr. dr. Dário Calixlo como vogal do Tribunal. 

•- • Foi publicado o acordão proferido nos autos do 
recurso em que Artur de Sá Mascarenhas recorre do acor­
dão do Tribunal Administrativo, Fiscal e de Contas da co­
lónia de Angola que negou provimento à reclamação 
feita pelo recorrente acêrca da deliberação da comissão 
administrativa da Ccimara Municipal de Malange que o 
demitiu do lugar de secretário da mesma Câmara. 
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•-• Foi mandado estudar o projeclo de instalação e 
de acluação no Instituto de Medicina Legal de Angola, 
com sede em Loanda. 

Poram adquiridos mais alguns guindastes para o pôrto 
de Lobito. 

•-• Poi transferido de Cabo Verde para Loanda o 
1.0 ofícial de fazenda sr. Auguslo Nogueira Silva, onde 
irá exercer o cargo de sub-directcr dos mesmos serviços 
naquela colónia. 

·-• Segundo um telegrama recebido do govêrno de 
.Angola, os elementos estatísticos apresentados pelos ser· 
viços aduaneiros da colónia relativos ao ano findo são os 
seguintes: 

Exportação, 242.000 contos ; lmporlaçdo, 166.000 
contos. As exportações teriam atingido 300.000 contos, se 
não fôsse a praga dos gafanhotos. 

Em virtude dos prejuízos causados por êsses acrídios 
e pela estiagem houve ao princípio do corrente ano uma 
quebra no movimento comercial. Em algum<1s regiões da 
colónia tem sido semeado menos trigo, mas tem triplicado 
a sementeira de mi'ho. 

•-• Poi aulori:::ado o governador geral de Angola a 
abrir um crédito especial de Ags. 100.033,32, destinado ao 
resgate de títulos de obrigações da dívida de Angola -
Alcool. 

•-• Vão ser preenchidos os lugares de professores 
primários das escolas de Benguela, Caxilo e Pôrto Ale­
xandre por professores interinos. 

·-· O go,1êrno de Angola informa que no encla>e de 
Cabinda não há campo próprio para aterragem, mas que 
é pratícável à aterragem em Yabo, região ao sul da fron· 
leira luso-belga. 

•-• Foi aulorisado o t.0 tenente cagenhciro hidró­
grafo Manuel Afonso Dias a representar Portugal na defi­
nição das fronteiras luso-belga, nas águas do rio Zaire, e, 
com a missão belga, proceder aos respcclivos trabalhos 
cm África. 

•-• Chitato (Angola) vai deixar de ser intendência 
mil lar. 

•-• Em alguns dos distritos mais imporlanles de An­
gola vão ser criados sindicatos Agrícolas e Pecuários. 

•-• Vai ser publicado um diploma regulando o fun­
cionamento do novo Grémio de Exportadores de Gado 
em Angola. 

•-• O governador de Angola, informa existirem 7 
'' agas de aspirantes aduaneiros que vão ser preenchidas 
pelos aspirantes adidos. 

·-· O governador geral de Angola, enviou ao minis­
tério das Colónias, o relatório e respcclivo inquérito que 
foi mandado procedei:. ao Sindicato de Pesca de Mossa­
mcdcs, inquérito que traia da sua situação industrial e fi­
nanceira. O governador propõe a instalação de uma fá­
hrica de farinha de peixe em Pôrlc Alexandre, a funcionar 
já cm Setembro próximo. 

•-• O govêrno de Angola informa cm telegrama que 
seguiram dali para Lisboa; no vapor "Quanza. , 20 con· 
dcnados e várias pessoas de família dos mesmos. 

·-· Segundo informações do govêrno geral de J\n­
gola, sabe· se que foi de 5.24S.408 o total de toneladas dos 
navios entrados na colónia em 1934 sendo 2.794.296 res­
peitante à navegação nacional e 1.434.143 relativas à na­
vegação estranjeira, oão tendo havido navegação fran­
cesa. 

Imporiam-se 68.000 toneladas de carga e exporta­
ram-se 162.000. 

•-• Foi aberto um crédito de 5.J22.442. 15 angola­
res para, a construção de aparelhagem do pôrlo do Lo­
bito . 
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•- • A Câmara Municipal de Loanda pediu para ser 
contraclado um arquilecto urbanista. 

Moçambique 

A Câmara Municipal de Lourenço Marques foi auto­
risada a adquirir de:::esseis auto-omnibus, a ólios pesados, 
para o serviço de viação, conforme cm tempos noticiá­
mos. 

·-· O governador geral de Moçambique comunicou 
que a receita cobrada pela fazenda de Julho próximo pas­
sado a Fevereiro do corrente ano foi de 160.729 em con­
tos, mais 31.534 contos que no ano anterior e mais 14.414 
conlos, previsiío dêsles S meses. 

•-• O antigo governador de Quclimane sr. capitão 
Ferreira de Carvalho, passou a exercer o cargo de chefe 
de gabinete do governador geral de Moçambique. 

·-• De Moçambique enviaram uma exposição ao Mi­
nistério das Colónias pedindo a suspensão, durante lrês 
anos, cm lodos os seus efeitos, do decreto n.o 19 de 1933. 
Solicitam também que seja reduzido a 1 terço os valores 
dos foros que aclualmcnle se cobram cm ouro, durante 
êsse período de tempo e, manter, durante 3 anos a con­
ccss."ío que vem sendo feita pelos arlígos 100 e 79 respec­
tivamcntc dos decretos N.o 22.793 e 23.741. 

•- • Vai ser criado em Moçambique um parque·de 
domesticação de animais bravios. 

·-· Vão ser lixados os \'encimcntos do comandante 
mililar e do sub-chefe do Estado Maior de Moçambique, 
sendo o do primeiro de 126 contos anuais e do segundo 
de 119. 

·-· O govêrno de Moçambique enviou 1.700 contos 
para pagamento dos seus encargos na metrópole. 

•-• O governador de Moçambique requisitou, con­
forme dissemos dois engenheiros para dar comêço aos tra­
balhos do caminho de ferro de Magude e Lionde, >ia que 
se destina principalmente a servir a fértil região no vale 
do Limpopo. 

•-• f'oi autorisada a "TransZambczian Raihvay Com­
pany, Lld . ., a emitir obrigações no valor de dois milhões 
e cem mil libras. 

·-· f'oi autori:::ada a Câmara Municipal de Chinde, a 
contrair com a Caixa Económica Postal um empréstimo 
de 200 contos para a montagem dos serviços eléctricos. 

•-• Foi apro\·ada a proposta para o estabelec imento 
de um pôsto melcreológico em Tete assim como noutros 
pontos da colónia de Moçambique destinados ao estudo 
da metcrcologia e climatologia das suas diferentes regiões, 
para com a colaboração das colónias vizinhas poder as­
segurar-se um scn· iço regular de informações meteoroló­
gicas à navegação. 

·-· Segundo comunicação recebida de Moçambique, 
o número de alunos neste ano leclivo, aumentou conside­
ràvclmcnle, tendo sido desdobradas várias turmas para as 
quais, serão nomeados os professores provisóríos Caetano 
Mendes, António Salgueiro, Francisco Maldonado, Jacinto 
Freitas, Carlos Silva, Manuel Bra:::, Sobral Campos, Frede­
rico de Sousa, António Pinto, Justino Abreu e Carlos fi· 
gueiredo. 

•-• Foi publicada a portaria 8.080, a qual manda pu­
blicar no uBolelim Oficial. da colónia de Moçambique o 
decreto-lei no 23.091, que autoriza a companhia The Cen­
tral Africa l~aih,·ay, com sede em Londres, a emitir obri­
gações, ao juro de 5 por cento, até à importância de 
i t.700.000, destinada à construção de uma ponte sôbre o 
rio Zambeze. 

•-• O governador de Moçambique propôs a abertura 
dum crédito destinado ao. fabrico de sôro para vacinas 
destinadas a animais. 
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fndia 

Vai proceder-se ao censo da emigração no Estado 
da lndia. 

•-• Vão ser fixados os vencimentos do funcionalismo 
do Estado da (ndia, cuja revis."io está sendo feito. 

·- · Pelo Estado da Índia, Repartição de Estatística, 
foi publicado o Anuário da f ndla Portuguesa, esplêndida 
edição de indiscutível mérito, com ,-astos subsidos, e que 
se recomenda a quem se dedique a assuntos coloniais. 

•-• Segundo informação ,-inda da Índia já foi restau­
rado o histórico castelo de Diu, cujas importantes obras 
foram custeadas pela verba consignada no 01 çamento para 
êssc fim. 

•- • Foi prorrogado até 30 de Junho do corrente ano 
o prazo para a posse definitiva dos terrenos da Índia con­
cedidos por aforamento. 

•-• "The Wesl of lndia Porluguese Guaranteed & e.o, 
Ud., reclamou ao Ministro das Colónias contra o estabe­
lecimento da taxa de s.1úde no pôrlo de Mormugão. 

•-• Pelo Ministério das Colónias vai ser publicado 
um decreto determinando que a tabela da receita e des­
pesa do Estado da india, junta, fique fazendo parte como 
anexo do orçamento da referida colónia. 

·-• Segundo informação referida no Ministério das 
Colónias, foi reforçada a verba dos anais meteorológicos 
de Nova Goa. 

•-• foi nomeado vogal do Tribunal Administrativo 
do Estado da Índia, o bacharel António Anastácio Bento 
da Cosi\'!, juiz desembargador da Relação de Nova Goa. 

·-· Vai se dar execução às obras de abastecimento 
de água no planalto de Pangim (india). 

·- · foi transferido para a comarca de Salsete, o ba­
charel Joaquim Rodrigues de Brílo, delegado do Procura­
dor da República, na comarca de Damão. 

•-• Foi transferido para a comarca das Ilhas de Goa, 
o licenciado José Manuel dos Santos e Silva, delegado do 
Procurador da República, na comarca çle Salsete. 

•- • Tendo o governador geral da India enviado pelo 
,-apor "RabemfelsM 63 caixotes contendo ,-alores postais 
selados, caixotes que até à presente data, segundo consta, 
não chegaram a Lisboa foram pedidas informações tele­
gráficas sôbre o assunto. 

•-• Vão ser reorganizados os serviços agronómicos 
do Estado da Índia. . 

·-• Vai ser criada na lndia uma comissão reguladora 
do comércio de arroz e de côco e vai ser constituída uma 
central cléclrica em Bardez. 

•-• Está aberto concurso documental pelo espaço 
de 30 dias, para o provimento de uma vaga de farmacêu­
tico no quadro de saúde do Estado da fndia. 

·-· Vai ser feita .'1 Casa da Moeda uma importante • 
requisição de selos postais de várias taxas destinados à 
nossa colónia da lndia. 

M acau 

O govêrno de Macau comunicou ler aprovado em 
conselho de Govêrno, o projccto de reorganização da 
polícia daquele concelho e ilhas. 

Foi nomeado comissário de polícia naquela colónia o 
sr. capílão Mayer, estando indigitado para comandante da 
polícia da mesma colónia o capí!ão sr. Pessoa de Amorim. 

•- • Ficou definitivamente estabelecida a comunicação 
rádio-telegráfica direcla entre Macau e Nova Goa, com o 
comprimento de onda, respcc!ivamente de 33,55 e 33,40 
metros, funcionando às 1 J e 2 horas. Por emquanto des­
tina-se apenas ao serviço oficial, esperando-se no entanto 
que cm breve seja aberta ao serviço particular. 
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•-• O governador de Macau propõe a aprovaçâo do 
crédito necessário para as reparações urgentes de que ne­
cessita o material flutuante de todos os serviços marítimos 
daquela colónia. 

·- · O governador de Macau propôs para ser pôsto 
ali cm execução o diploma que estabelece o regime de 
i:icompatibilidadcs. 

·-· O governador de Macau, em vista do juiz da co­
marca passar ao quadro da metrópole e o delegado ser 
promovido, pede para serem providos estes lugares com 
urgência. 

·- · Devem ser recontratados os chefes da contabili­
dade, os chefes dos Armazéns Gerais, e mestre da draga­
gem do pôrto de Macau. 

·-· O govêrno de Macau informa que segundo co­
municação da Direcção dos Correios de Hong-Kong, ficou 
estabelecido o serviço de expedição de malas via Sibéria 
por intermédio dos correios de Shangai. 

·-· Para pagamento dos seus encargos na metrópole 
o govêrno de Macau vai enviar para o Ministério das Co­
lónias 200 contos. 

•-• Rcprcsenl1111les de capí!alistas da América do 
Norte, segundo informações recebidas de Macau, pro­
põem-se constituir ali uma sociedade portuguesa para a 
pr0dução de filmes chineses e a exploração do cinema. 

Esta sociedade, na sua petição, diz não querer o ex­
clusivo, mas pretende tomar de arrendamento 13 hectares 
de terreno junto do pôrto exterior da colónia, não che­
gando a abranger uma zona de 80 metros junto ao mar, 
bem como a devida autori?ação para film<1r em tôda a 
colónia mediante determinadas condições. Pc.de mais a 
isenção de direitos e impostos para o tejolo e cimento a 
importar para as suas construções, assim como a isenção 
das contribuições predial e industrial por 5 anos, a partir 
da data da conces5do. A sociedade compromete-se a gas­
tar 700.000 patacas nos primeiros 8 meses e 350.000 nos 
12 meses seguintes. 

A referida emprêsa iá transportou para Macau grande 
quantidade de maquinaria. Sôbrc esta pretenção vão ser 
ouvidas as estações superiores do Ministério das Colónias. 

·-• Segundo comunicação recebida de Macau, foram 
organizadas as contas da gerência e exercício, relativas a 
t 933-34, cujo saldo positivo é de patacas 755.907,57 e que 
o excesso de cobrança sôbre a previsão das receitas no 
referido exercício foi de patacas 80.893,5 t. 

·- • O bispo de Macau pediu para seguirem para ali 
10 alunos de Lisboa, a-fim-de irem freqüentar o Seminário 
daquela colónia, no intuito de preparar com indivíduos 
europeus o clero para o serviço do padroado do Oriente. 

·-• O govêrno de Macau, pede autorização para ser 
aberto desde já o serviço radiotelegráfico particular devi­
damente taxado e o oficial, gratuito, çntre aquela colónia 
e o Estado da Índia. 

·-• O sr. capitão Alexandre Mayer, novo co­
mandante da polícia de Macau e ilhas, desistiu de freqüen­
tar êslc ano o Curso Central da Escola de Oficiais. 

Timor 

Segundo comunicação recebida no Ministério das 
Colónias, foi iniciada a carreira postal aérea via Ban­
doeng, importante melhoramento que aproxima Timor da 
metrópole. 

·-· O govêrno de Timor enviou ao Ministério das 
Colónias o relatório relativo ao inouérilo que mandou 
proceder a tôdas as circunscrições e administrações de 
concelho e antigos comandos de pôsto. 

·-· Logo que haja verba, devem seguir para Timor, 
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vários funcion.írios superiores e outros subalternos para o 
serviço da colóni,1. 

•-• O govcrnadcr de Tímor informa que os campos 
experimentais de atgoclâo produziram admirà,·elmente, o 
que lc\"a a intensificar-se essa cultura no corrente ano, in­
gressando nela os indígenas. 

·-• O go\"crnador de Timor informa que o novo or­
ganismo iildustrializado do curtimento de peles, especial­
mente crocodilos, está produzindo magníficos exemplares. 

·-· Vai ser montada uma estação rádio-telegráfica 
por conta do Estado cm Timor, comunicando com a me­
trópole. 

•-• A nova cstaçâo rádio-telegráfica que ,-ai ser mon­
tada em Díli, Timor, ficará habilitada a atender à na,-ega­
ção cm 600 metros. 

•-• Pelo govêrno de Timor vai ser publicado um di­
ploma regulando a entrada do alcool, gasolina, óleos e 
petróleo nil colónia, exercendo-se uma rigorosa fiscaliza­
ção de modo a assegurar o equilíbrio económico da re­
ferida colónia, bem como a regulamentação da importa­
ção e exportaçâo de carborantcs. 

·-· O govêrno de Timor informa que é clc\1ado a 7 
patacas o imposto de capitar;êio a partir de 1 de Janeiro 
de 1936. 

·-· O govêrno de Timor propõe que sejam mantidos 
nos seus rcspectivos lugares os funcionár ios interinos, em­
quanto êsses lugares nêio forem providos dcfiniti\1amente. 

·-· O governador de Timor pediu que lhe fôsse en­
,·iado a área do croquis do terreno destinado ,1 Timor na 
futura Exposição Internacional Colonial a realizar em 
Lisboa. 

----- • • o • • -----

Foram eleitos os corpos gerentes desta prcstimosa 
colecti;idade para o exercício do corrente ano ficando 
constituídos pela forma seguinte : 

Direcçâo: presidente, João de Sousa Machado; >ice­
-presidente, Abílio Coutinho Romão; t .o secretário, Diogo 
Socrates Gonçalves Machado; 2.0 secretário, Hanoel Cor­
reia ela Sika ; tesoureiro, Joaquim da Assunção Faria; \"O­

gais, Frederico elos Santos, António Paulino Melo. 
Conselho fiscal : Manuel Rodrigues Lagos, João Joa­

quim de Melo e Amadeu Salvador dos Santos. 

----- • • o • • -----

Associação dos Em pregados do Com é reio, Indústria 
e Agricultura do Amboim. 

De conformidade com os seus estatutos foi eleita em 
Assembleia Geral a comissão administrativa para gerir 
esta associação durante o corrente ano, que ficou assim 
composta: 

Presidente, Francisco de Morais Sarmento; secretário, 
Armando de Carvalho Byâo Marçal Corrêa; tesoureiro, 
José llenriqucs Castanheira Júnior; vogais, Manuel Simões 
Alexandre Júnior, César Alves Leal, Culos Augusto França 
Guimarães. José Afonso Moura de Figueiredo. 
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Esta interessante rapariga é um dos elementos que 
mais têm contribuído no lnhassungc e Carungo para o 
mo\"imento feminista tendente a emancipar a mulher indí­
gena das leis sel;agens e deshumanas, que, em obediência 
aos seus costumes, a acorrcnta\1 am à cscra\-atura odio>a 
dos contratos matrimoniais ab 0110. 

Inteligente e esperta, aprendeu depressa a falar o pre-

foguês e sabe já, que a melhor fruta de Lisboa é a alfar­
roba, que a maior terí·a de Portugal se chama Luz de Ta­
\"ira (o seu protcctor é alqan1 io), que a árvore que dá o 
vinho se chama cacho, e que o senhor Rei se chama An­
tónio. 

Curiosa e sentimental n<lo descurou também a sua 
edu:ação artística, e dando à prcícrência à música em 
breve galgou mais um cscal<lo no campo do progresso. 

llojc desafina rasoàvclmcntc uns fados corriqueiros, 
mas as suas simpatias v<lo incondicionalmente para o Co­
cfiícfio da menina, que lhe ensinou, cm Quclimane, o gra­
mofone do senhor Scrrano.-SeRTÓRIO. 

Il i 1111 11111 11111 11111 1111 1 1111 1 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 lllll IU 

V isado pela eomissão de êensura 

de 2isboa 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1~2 1 

1934 1935 
19U 1931 1933 

Julho 1 ndice· médio I Indico -médio 1 fndlc;:;nédlo 
lndlce· mldlo 1 Fevere:_ 1 Fevereiro Jantiro 

DEl>IGNAÇÀO 

LISBOA (cldaJe) . . . .. . . .. . .. .. .. .. . 100 1.30.:? 1. 63~ 1. 304 1. 303 1. 343 1.292 1. 293 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Glntros 

Cacau fino ..•....• .. . .......• . . •. .. . · I 
Cacau paiol ..•.••............ . . • .... 
Cacau escolha •.•.••.................. 
Café de S. Tomé, fino ................. . 
Café de Novo Redondo • . •....... ........ 
Café de Amb1íz, .•••.••..•........... . 
Café de Encoje ••...•............. . ... 
Calt do Cazengo (de 2.ªJ .• • . • ....... • . .. 
Coconote .......•. . .................. 
Copra .• . . ..•..••...... • .... • ....... 
Óleo de palma, mole ..••..... . ... ..... • 
R!dno ..•• . •.•. . ... ...• ... . " ' . ... .. . 
Gergelím .•••.• .• •.. , .... . ...... ... . . 
Algodão ........•..... ...... • ........ L 
Cera .••...•................ . ·· ..... · 
Cola . • .• .• ..... .. . • ....•....... , .. . 
Açúcar, rama ..•.•.................... 
Jl!ilho .•... .• • .............. . . . ...... 
Coiros • . . . • • . . . . . . . . . . . . ......... . 

UnldaJe 

15 quilogr. 
> 
» 

» 

> 
'l) 

» 

» 

Quilog. 
» 

» 
> 
> 

Colações em «•) 

1929 

15 de Fevorelro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

1935 

15 de Fevereiro 

40$00 
30$00 
20$00 
90$00 
61$00 
56$00 
55$00 
54$00 
14$50 
16$00 

(d) 25$00 
15$00 

(d) 18$00 
6$00 
9$60 

(e) 
(e) 

$74 
5$00 

· (a) As cotações apresentadas repreaentam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - {b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 - (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - {e) Não foi ne11ociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Janeiro de 1935 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 
--'-

BANCOS 
CAIXA 

1 telras descontadas 
sôbre o Pais Letras Dep6sltos Otp6sltos 

D\abelro em Otp6sltos noutros e transfe~clu a ttetber 1 ordem a prazo 

1 
colre bancos i 

1 

l Banco de Angola (Sede) •.• · 1 829.040 22.910.094 - - 10.845.368 2.267.504 
Banco N. Ultramarino (Sede) 12.311.046 5.251.388 173. 159.876 92.270.363 

1 
148.318.114 1 122.239.054 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatlstlca. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Janeiro-Fevereiro de 1935 

MERCADORIAS 

Reexportação : 
Cacau .••..••.•..• • •••..•. . ••.......••. 
Café •.•••..••. . ....•...••...•••.•.•.•• 
Cera , •......•• . ..•.•••..... , ..... . •. 
Outras mercadorias .. . . •.•......•.. , , , . : : 

Total .•..•...... . .... , • .•.. 

Trânsito internacional : 1 
Cacau ..................... , ......... . . ' 
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Café ......•..•.•. . ......•....••...•.•. 
Cera .•...... . ......................... 
Óleos de palma. roco .•...•..•..•. .. ...•. 
Outras mercadorias .•••.•.•...•.....•...• 

Total • • .•••••••• ,, •.. , ..... 
1 

QUANTll>ADES EM QUILOGRAMAS 

1935 

Ft11trtiro 

1.285.521 
226.0t\6 
83. 527 

441. 486 
2. 036.600 

992,313 
17.404 
1.860 

460.893 
t.472.470 

1935 

Janeiro e F'oerelro 

1.303.843 
226.066 
93.654 

536.089 
2.159.652 

1.410.652 
17.4(14 
15.388 

781.119 
2.224.563 

VALOR EM ESCUDOS 

1935 1935 

Fenrelro Jantlro e Fevereiro 

2.954.802$00 2.996.218$00 
757.245$00 757.245$00 
744.264$00 834.535$00 
439.850$00 738.763$00 

4.896.161$00 5.326.761~00 

3 .°64 7. 320$00 5. 143. 420$00 
156.800$00 156,800$00 

2.000$00 1.2.450$00 
535.990$00 905.390$00 

4.3-i2.110$00 6.218.070$0(1 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercaaorias importadas e exportada.s de e para 

as Colónias portuguesas em Janeiro de 1935 

MERCADORIAS 

Importadas das Coló nias: 
Arroz ...•........•................. . ..... 
Açúcar .••..............•................ · 
Café ••.••.......... . .•................. 
Trigo em grão .. •.............••.•.•....... 
Peles em bruto .••. , •.•.•..•... , ...... , . . . · 1 
Algodão em caroço, rama ou cardado .......... . 
Sementes oleaginosas •..•.•..............• . .. 
Milho . ...•.....••.........•......... · • • · · 

Ex portadas para as Colónias: 
Vinhos do Porto (decalitros) ••••............. 

da Madeira (decalitros) ......... . .. . .. . 
» comuns tintos (decalitros) ............ . 
» • brancos (decalitros) . . ......... . 
• licorosos (decalitros) •••.......... .. ... 

Conservas de vegetais .................•..... 1 
Sardinhas em salmouta .........•...•........ 
Conservas de sardinha .•. , .••....•..........• 
Conservas de peixe não especificado .•.... . .... 
Cortiça em rolhas .•.••••.........••..•..... ' 

Antola 

40.150 
3.829.496 

647.785 

63.296 
381.310 
789.810 

- 1 
1. 087 . 

104. 9161 

27.856 
981 

15 884 
386 

3.960 
152 
52 

Cabo Verde GulnE 

91.571 

10.705 

= 1 23~47 1 

511~34J 2.658~171 

3.410 
748 
120 
977 

304 

2S 

29 

7~34 1 
1, 400 

16 

] 

4.921.545, 
212 

9,422 
499.1141 
228.697 

1.472 

80.400 
44.826 

534 
27.457 

28.696 
7.369 

241 

. 
S. TomE lodia, Macau 

e PrfnclP< e Timor 

25.084 

5l6.899 
- 1 

142 

6. 741 
1.003 

2.233 
40 

1,932 

5 

15.828 

498 

5.261 
323 

39 
2.083 

707 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

19H 
T 

Óltimo Juro 
1 

OFERTAS 

Vencimento ou dl•ldendo pago 

l 
de juros 

1 

VALORES 13 de t>uembro 15 de Janeiro 
ou dividendo 

~1'xlmo Nini mo Data Quanlia c. V. c. v. 
----- ------

85$00 83$00 4-7-1934 1933 L. 4$00 Agrícola das Neves ....•••.. . •..• 79$00 82$00 85$00 87$00 
-- 80$00 27-11-1933 1932 L. 3$00 Agricultura Colonial (Soe ) ......•. 77$00 79$00 81$00 -

395$50 375$00 17-3-1934 1933 L. 15$00 Açúcar de Angola .•...•...•• , .•. 395$00 398$00 384$00 390$00 
- 32$00 15· 7-1929 1928 .t 0-3-2 2/:. Boror .. ..•....•. . •••• , •.• • .. . . 31$00 3~ºº 1 30$00 35$00 
- - 1927 Cabinda .••..•...•..........•.. - 10$00 12$00 

35$50 35$00 l 1-7-1929 1 1928 i. o.o.o,6 Buzi- de 1a150.000 I. ª Em . ... 38$00 3~50 1 35$40 37$00 
- - 11-7-1929 ;t o.o.o,ô Buti- de 150.001 a 300.000 2.ª Em. - 33$00 -
- - 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de ~avegação ..•........ . - - -

145$00 131$00 1-5-1934 1933 . L. 5$00 Ilha do Prfnc1pe •............... 132$00 134$00 143$00 144$50 
11$60 9$60 2-6-1930 1928·29 L. $99 1 Zambézia- !. 25 . . . . . . . . . . . . . . .. 9$00 9$30 11$50 . 11$80 
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BANCO DE ANGOLA 
E::tv.rI SSOR D A. COLÓNIA. 

S•mEs-LISDO A-R.UA DO CO~~R.CIO, 5 '7 A 61. 

CAPITAL SOCIAL - ESC. 60.000.000$00 

E nde Peço te legPá fico : ALDARO 

D E PENDENC I AS: 

DIRECÇÃO GE RAL EM ÁfRICA E FILI AL 

LUANDA- Rua Salvador Cor reia 
A G EN CI A S: 

BENGUELA, BOMA (CONGO BELGA), CABINDA, LOBITO, MALANGE, MOSSAMEDES, 
NOVA LISBOA, NOVO REDONDO, SÁ DA BANDEIRA, SANTO ANTÓNIO DO ZAIRE, 

VILA LUSO, VILA SILVA PORTO 

Juros cativos d e impostos, abonad os n as contas de d epósito n a sede do Ban co 

Á ordem 1 A Prazo: 
De 3 meses.............. 3 °lo ao ano 

Até 500 contos............ 2 º/o ao ano De 6 meses.... . ......... 3 •f? °lo ao ano 
Acima de 500 contos....... 1 º/o ao ano De 12 meses............. 4 º/o ao ano 

FABRICA DAS ANTAS 
S. A. R. L. 

FUNDADA EIVI 189!5 

Rua da V igorosa, 654- PORTO-PORTUOAL TELEFONE 972 
Ili 11111 1111 1 11111 te 

AS MAIORES INSTALAÇÕES DO PAÍS PARA o· FABRJCO 
DE ARAME FARPADO E REDE DE ARAME PARA VEDAÇOES 

n1 11111 11111 1111 1 111 

Malhas de Ferro para cimento armado e estuques.-P regaria de arame, polida 
ou zincada , para construçõts.- P regar ia, cravinhos t> cardas 

para ca lçado e outros usos. - Pa rafusos com rosca para madeira, em ferro e latão 
111 111111111111111 Ili 

OS SEUS P R O D UTOS I ::tv.rPÕEJY.r.-SE PELO 
SEU ES::tv.rERA.DO F A.BR 'ICO E E::tv.rBALA.GE::tv.r 

111 1111 11 11111 11111 111 

DEPÓSITOS no Norte do Pais · AV EIRO, BRAGA, Bf3AGANCA, CHAVES, co1MBRA, FIGUEIRA oA 
------------· FOZ, GUIMARAES, OLIVEIRA DE AZEMEIS E VISEU 

11 11 1111 11111 11111111 

A s ê .. cl- • .. -. Hh- • , - di-ce .. •e• e coló .. 1-• po•• - 9 .. e•-• z 
BEIRA ANGOLA CABO VERDE MADEIRA AÇORES 
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